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QUADRIÉNIO 2017/2021 

 

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE PAREDES, 

REALIZADA NO DIA 28 DE ABRIL DE 2018 

 

Aos vinte e oito dias do mês de abril de dois mil e dezoito, no Edifício dos Paços do 

Concelho, reuniu a Assembleia Municipal, sob a presidência de JOSÉ ARMANDO 

COUTINHO BAPTISTA PEREIRA, secretariado por José Alberto de Sousa e Maria Luísa 

Ribeiro de Sousa Tadeu, respetivamente primeiro e segundo secretários da Mesa. ------------ 

Procedeu-se à chamada dos membros da Assembleia, verificando-se a ausência dos 

deputados: Luís Carlos da Costa Baltar, Paula Maria Barbosa da Silva, Alberto Luís 

Mourão Soares Carneiro, José Fernando Ribeiro dos Santos, Carlos Franclim Moreira da 

Silva e Antónia Salomé da Silva Santos. ------------------------------------------------------------------- 

Presenças por substituição ao abrigo do artigo septuagésimo oitavo da Lei número cento 

e sessenta e nove barra noventa e nove de dezoito de setembro: ---Luís Carlos da Costa 

Baltar, substituído por Cristiano Marques da Costa; Paula Maria Barbosa da Silva, 

substituída por Letícia Daniela Moreira de Sousa; Alberto Luís Mourão Soares Carneiro, 

substituído por Jorge Miguel Campanhã Oliveira. ----------------------------------------------------- 

Presenças por substituição ao abrigo da alínea c do número um do artigo decimo oitavo 

da Lei número cento e sessenta e nove barra noventa e nove de dezoito de setembro: ----- 

Antónia Salomé da Silva Santos, Presidente da Junta de Freguesia de Rebordosa, faz-se 

representar por José João Martins Barbosa, vogal da Junta de Freguesia; Carlos Franclim 

Moreira da Silva, Presidente da Junta de Freguesia de Cristelo, faz-se representar por 

António Coelho Pereira, tesoureiro da Junta de Freguesia; José Fernando Ribeiro dos 

Santos, Presidente da Junta de Freguesia de Beire, faz-se representar por Paulo Faustino 

Ribeiro Pinheiro, tesoureiro da Junta de Freguesia. ---------------------------------------------------- 

Verificada a existência de quórum, pelo presidente da Assembleia foram declarados 

abertos os trabalhos, sendo quinze horas e dez minutos, tendo-se procedido à leitura da 
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correspondência, a qual ficará arquivada no gabinete de apoio administrativo à 

Assembleia Municipal, para eventual consulta. --------------------------------------------------------- 

 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

  

Foram abertas as inscrições para intervenções neste período, tendo-se inscrito os 

deputados: José Alberto Sousa, Rui Silva, Albertino Silva, Nuno Serra, Mariana Silva, José 

Henriques Soares, Cristiano Ribeiro, João Gonçalves, Jorge Ribeiro da Silva, Filipa Silva, 

Ricardo Santos e Luís Garcia. --------------------------------------------------------------------------------

José Alberto Sousa (PS) – Cumprimentou os presentes e afirmou: “Minhas senhoras e meus 

senhores, A minha intervenção no período antes da ordem do dia é para falar sobre o Relatório de 

Atividades da Câmara Municipal de Paredes e para sublinhar o notável e relevante trabalho que 

tem sido feito neste concelho.  O Relatório de atividades que hoje nos é apresentada demonstra que 

o nosso concelho mudou, está a ficar diferente e vai ficar melhor. Por isso queria deixar ao executivo 

da Câmara uma palavra de apreço pelo muito trabalho realizado e particularmente iria debruçar-me 

sobre as tarefas desenvolvidas na área da proteção civil. Faço-o saudando o Senhor Presidente da 

Câmara Dr. Alexandre Almeida e o Senhor Vereador da Proteção Civil senhor Elias Barros, como 

os responsáveis pelo desenvolvimento da estratégia da proteção civil no Concelho de Paredes. 

Senhor Presidente da Câmara e Senhor Vereador da proteção Civil, os acidentes são obra do acaso. 

A segurança é produto do trabalho. Pouco ou nada podemos fazer para evitar os primeiros; mas está 

nas nossas mãos promover a segunda e por isso queria sublinhar o enorme trabalho feito pela 

segurança no nosso concelho. Assim neste relatório podemos registar: A elaboração do Plano 

Municipal da Defesa da Floresta contra Incêndios – Plano de Acão; A elaboração do Plano 

Municipal Operacional 2018; As ações de sensibilização e esclarecimento referentes à nova 

legislação da defesa da floresta contra incêndios em Recarei, Sobreira e Aguiar de Sousa – o que 

representa uma nova forma de olhar para a floresta do sul do concelho como um ativo municipal - 

O processo de fiscalização de gestão dos combustíveis nas zonas Industriais e dos equipamentos 

coletivos; A identificação e acompanhamento da limpeza das redes secundárias de gestão do 

combustível; A erradicação de centenas de ninhos de vespas asiáticas; A identificação durante este 

longo tempo de inverno das árvores em risco de queda; A identificação de áreas e espaços em risco 

de incêndio – fazendo fogo controlado; Os licenciamentos na hora para utilização de fogo para 
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queimas; As diversas reuniões que o senhor presidente da Câmara e Senhor Vereador da Proteção 

Civil, tiveram com membros do Governo sobre as novas politicas de defesa da Floresta e sobre as 

politicas a implementar para as Serras do Porto; Senhor Presidente, Senhor Vereador estas 

iniciativas, não aparecem nos jornais, não têm visibilidade e nem sequer são eleitoralmente 

atrativas, mas são indispensáveis para todos nós. Entretanto, não podia também deixar de referir, a 

aposta que o Senhor Presidente da Câmara e o Senhor Vereador da Proteção Civil fazem de forma 

inequívoca e expressiva, no fortalecimento e reforço dos agentes de proteção civil do nosso concelho. 

Com a construção da unidade destacada dos Bombeiros de Cete, que vai ser amanhã inaugurado. 

Com a implementação de duas Equipas de Intervenção Permanente em corpos de bombeiros do 

nosso concelho, protocolos que vão ser assinados com o Governo no próximo dia 4 de maio e que são 

uma mais-valia significativa para a proteção civil municipal e que o anterior executivo nunca teve 

abertura para instalar nem sequer uma. Com a atribuição de um Posto de Emergência Médica – 

Ambulância do INEM, aos Bombeiros Voluntários de Lordelo; Com a atribuição de um Posto de 

Emergência Médica – Ambulância do INEM aos Bombeiros Voluntários de Rebordosa. No entanto 

Senhor Presidente, no que se refere aos Postos de Emergência Médica, deixo aqui um desafio para 

que pugne também pela implementação de um Posto de Emergência Médica nos Bombeiros 

Voluntários de Cete. Todos os Corpos de Bombeiros do nosso Concelho deveriam ter uma PEM. 

Senhor Presidente da Câmara estamos num ciclo de mudança na política da proteção civil em 

Paredes e essa mudança tem que passar também por melhorar a colaboração, o bom relacionamento 

institucional e a articulação entre os diversos agentes de proteção civil municipais. Todos juntos 

seremos muito mais fortes. A mudança não significa necessariamente que tudo o que existe esteja 

mal, significa apenas que continuamente é preciso melhorar, aprender, renovar, adaptar, corrigir e, 

por vezes até reconstruir para responder com oportunidade e eficácia às novas questões que nos são 

colocadas de forma a termos uma proteção civil municipal moderna, voltada para o futuro, sem 

fantasmas, nem preconceitos, para melhor servir, garantindo o socorro, a proteção e a segurança 

dos nossos Munícipes. Tenho dito.” ---------------------------------------------------------------------------

Rui Silva (PS) – Após cumprimentar os presentes afirmou: ““Na ultima Assembleia 

Municipal, neste período antes da ordem do dia, falei aqui de um assunto que nada tem de 

agradável, que estava relacionado com o falecimento de um trabalhador da Junta de Freguesia de 

Lordelo, ocorrido em Maio de 2014, e só o trouxe a essa Assembleia, e se bem se recordam os então 

presentes, porque li e vi na comunicação a sua família a lamentar-se que, e passo a citar, desde 2014 
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"sobreviveram à custa de familiares e do Executivo Camarário, que lhes foi pagando a renda de 

casa, e nunca ninguém da Junta de Freguesia veio perguntar se necessitavam de alguma coisa ",  

Como já se tinham passados quase 4 anos sobre esse trágico acontecimento, a família veio então a 

publico reclamar a indemnização a que tem direito, e que foi fixada em em 60.000 Euros, este 

montante transitou em julgado, isto é, tornou-se definitivo, em março de 2017, uma vez que não 

teve sucesso o recurso que a Junta de Freguesia então interpôs da decisão da primeira instância, a 

qual veio a ser confirmada pelo Tribunal da Relação. Em maio de 2017, o Executivo Camarário, 

sensível à questão humanitária que aqui está em causa, aprovou uma transferência para a Junta de 

Freguesia de Lordelo no valor da indemnização, em 6 prestações mensais de 10.000 Euros cada, e 

ainda uma outra de 5.000 Euros para que essa mesma Junta pudesse pagar as custas do tribunal. 

Até novembro de 2017 todo este dinheiro foi transferido para a Junta de Freguesia de Lordelo. Qual 

não foi o meu espanto quando li na comunicação social que à família, e até fevereiro ultimo, apenas 

tinham sido entregues 10.000 Euros do total dos 60.000 Euros da indemnização, valor que até 

novembro passado, e na sua totalidade, a Câmara Municipal de Paredes já tinha transferido para a 

Junta de Freguesia de Lordelo. Este foi de uma forma resumida e sucinta, o teor da minha 

intervenção de então, e que apenas foi efetuada para servir de enquadramento para os que não 

estiveram presentes e que agora se encontram, para perceberem a razão das minhas próximas 

perguntas, que vou efetuar ao Sr. Presidente da J.F. Lordelo: Sr. Presidente já foi paga a totalidade 

dessa indemnização? Se foi paga terminam aqui as minhas questões, se não foi, agradecia que 

respondesse às próximas: Se não foi, onde se encontra o valor ainda em falta? Porque é que ainda 

não foi efetuado esse pagamento? Se o trabalhador em causa tinha seguro de acidentes de trabalho, 

como é obrigatório, e sendo assim, porque foi imputada a responsabilidade desse acidente à junta de 

freguesia, e que normas ou regras no entendimento do Tribunal e da Companhia de Seguros foram 

infringidas para que a Junta fosse responsabilizada? E por fim, se acha que ainda continua a ter 

condições para exercer o seu cargo de Presidente de Junta." ----------------------------------------------- 

Albertino Borges – Presidente da Junta de Freguesia de Parada de Todeia – 

Cumprimentou os presentes e começou por abordar as comemorações do 25 de abril na 

sua freguesia. Referiu que esta data se tem comemorado ininterruptamente na freguesia 

de Parada de Todeia desde 2002, sendo este um motivo de afirmação e de ligação com a 

população aos ideais de abril, perpetuando-se, assim, todos os seus valores. Revelou que 

estas foram as mais participadas comemorações do 25 de abril na sua freguesia, com uma 
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caminhada com record de participação e os tradicionais jogos populares. Adiantou que a 

este evento se associaram as populações vizinhas, uma vez que nada é feito nas outras 

freguesias. Defendeu que esta data diz muito à freguesia de Parada de Todeia e que aos 

órgãos autárquicos, deveria dizer ainda mais. Referindo-se à sessão de esclarecimento 

sobre as oportunidades de financiamento para revitalização e reabilitação urbana 

promovida pela Câmara Municipal, destacou a intervenção do senhor Vice-Presidente da 

Câmara. Adiantou que, sem querer fazer “cavalo de batalha”, é possível que a freguesia de 

Parada de Todeia possa também fazer parte da lista de prioridades da Câmara Municipal. 

Relativamente à atividade do Município junto das freguesias, disse continuar a acreditar 

que a freguesia de Parada de Todeia terá a sua oportunidade. Referiu que continua a 

aguardar respostas às questões colocadas na anterior sessão da Assembleia Municipal no 

que diz respeito às necessidades prementes da sua freguesia. Alertou para o facto das 

dificuldades financeiras não poderem ser invocadas para que o Executivo deixe de fazer 

aquilo que é prioritário para as populações. -------------------------------------------------------------

Nuno Serra – Presidente da Junta de Freguesia de Lordelo – Cumprimentou os presentes 

e afirmou: “Na defesa da honra e do bom nome da Junta de freguesia de Lordelo, do seu executivo, 

dos seus colaboradores e da população de Lordelo em geral, relativamente ao processo da morte do 

trabalhador da autarquia, Daniel Ferreira da Silva, pretende a Junta de Freguesia de Lordelo 

esclarecer o seguinte: 1- A Junta de Freguesia de Lordelo lamenta, acima de tudo, a morte do nosso 

colaborador Daniel Ferreira da Silva, vitimado por um trágico acidente ocorrido em 2014 e que, 

mais do que um trabalhador sempre disponível era também um bom colega e amigo; 2- A Junta de 

Freguesia de Lordelo assumiu sempre de forma responsável a decisão do tribunal, tendo proposto 

um acordo que permitisse cumprir com todas as suas obrigações, o que, aliás, prevalece até ao 

momento. 3- A  Junta de Freguesia de Lordelo, além de condenada a pagar a respetiva 

indemnização teve que efetuar um pagamento logo à cabeça dos valores relativos a retroativos e 

custos com todo o processo, numa verba de cerca de 20.000 euros: 4- A Junta de Freguesia de 

Lordelo, pretendeu com esta proposta de acordo pagar os complementos de pensões à viúva e aos 

seus filhos menores, encontrando-se liquidados todos os complementos de pensão vencidos desde 

maio de 2014 até à data de hoje; 5- A Junta de Freguesia de Lordelo, na mesma proposta pretendeu 

também assegurar o pagamento do valor da indeminização, de forma faseada e em transferências 

mensais, até que estejam liquidados todos os valores estipulados pelo Tribunal; 6- Até ao momento, 
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na soma de todos os pagamento, a Junta de Freguesia já efetuou pagamentos de valor superiores ao 

subsídio atribuído pela Câmara Municipal de Paredes, à qual agradecemos a disponibilidade no 

apoio, sem o qual seria impossível cumprir com os compromissos, mas claramente insuficiente para 

fazer face a todas as despesas do processo, motivo pelo qual estou a aguardar uma reunião que 

solicitei ao Senhor Presidente da Câmara Municipal de Paredes; 7- A Junta de Freguesia de 

Lordelo, sempre foi e será solidária e cumpridora, para com a família do seu estimado funcionário 

Daniel Ferreira da Silva. Foi inclusivamente por proposta do Executivo, aprovado por 

unanimidade um voto de pesar, assim como a doação da sepultura à família e a isenção dos custos 

inerentes ao funeral. São, por isso, totalmente falsas e ignóbeis as notícias de que a Junta de 

Freguesia de Lordelo não esteja a cumprir com os seus compromissos. Não queiram ganhar na 

secretaria o que não conseguiram nas eleições.” --------------------------------------------------------------  

Mariana Silva – Presidente da Junta de Freguesia de Vilela – Cumprimentou os presentes 

e afirmou: “Um especial cumprimento aos colegas Presidentes de Junta que comigo compartilham 

uma luta diária para o desenvolvimento das nossas, vossas freguesias, Ex.ºs Srs. deputados, 

Senhores funcionários, um cumprimento à comunicação social que tem contribuído para o 

esclarecimento coletivo e a todo o público aqui presente que certamente estará atento ao 

desenvolvimento dos trabalhos trazidos a esta reunião de forma respeitadora para todos os 

intervenientes. Bom, na última Assembleia Municipal a bancada socialista veio explanar a sua 

preocupação em relação à freguesia de Vilela e ao alegado empasse vivenciado na formação de 

executivo. Ora, agora sim, a uma distância temporal considerável para poder tecer considerações 

sobre o que aqui foi referido e sobretudo sobre os acontecimentos pós assembleia municipal é hora de 

esclarecer os Srs. Deputados e apaziguar as suas almas em relação à freguesia gero. Sr. Rui Silva, 

permita-me que aponte uma pequena correção, a Junta de Freguesia de Vilela tem UMA 

Presidente! É que depois de o ouvir sucessivamente a referir-se a mim como se de um homem se 

tratasse fiquei na dúvida se realmente conheceria a realidade de Vilela ou se simplesmente veio aqui 

ler o que lhe mandaram sem sindicar sobre a pertinência das suas observações. Para perceber o 

verdadeiro problema subjacente à formação de executivo em Vilela, basta ler as atas das sucessivas 

reuniões levadas acabo na junta de freguesia. Meus caros, não vim para política para travar 

batalhas e tão pouco abracei este desafio para conquistar guerras. Sou da opinião de que nas Juntas 

de Freguesia não podem nem devem existir esquerdas ou direitas, o caminho é em frente e o objetivo 

é comum. Devem, isso sim, valorizarem-se pessoas que a troco de nada, literalmente, dispõe da sua 
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vida em prole da comunidade. Talvez de forma demasiado ingénua quis acreditar que conseguiria 

mudar o rótulo comummente aplicado aos políticos, mas apesar de demasiado otimista, não me 

reputo uma pessoa inconsciente! Ao meu lado preciso de alguém que reconheça as minhas 

ambições, me auxilie na resolução dos problemas imediatos do quotidiano e que trabalhe comigo e 

não contra mim. A posição por mim assumida, ou seja, a de ter um vogal no executivo pertencente 

à minha equipa, não é teimosia mas sim sensatez! Meus senhores, para tentar debloquear o empasse 

da constituição do executivo indiquei 3 dos 5 elementos que em conjunto fazem “oposição”, 2 do PS 

e um do CDS. O primeiro nome que sugeri para ocupar o lugar de secretário foi o do Rui Machado, 

candidato pelo partido socialista à junta de freguesia de Vilela. Como sabem o próprio e todos, sim 

todos, os restantes elementos da assembleia, inclusive os do partido socialista, votaram contra! O 

mesmo se passou com o membro do CDS sugerido! Os argumentos invocados foram que: o 

candidato pelo partido socialista aspirava ao lugar de presidente e não de secretário, pelo que quem 

deveria ocupar tal lugar seria a segunda da sua lista, a Célia Rocha. Uma vez mais, para tentar 

reunir um consenso acatei o argumento e propus a mesma para ocupar o lugar. A senhora Célia 

Rocha foi eleita com a totalidade dos votos do PSD. Utilizando a mesma linha de raciocínio, propus 

para o lugar de tesoureiro quem efetivamente, na minha lista, se propôs a esse cargo. E aí começa o 

entrave político! A oposição decidiu que eu, eleita democraticamente pela população, não posso 

escolher um membro da minha equipa para trabalhar comigo. A oposição decidiu e eu, como 

Presidente obediente e sem qualquer conteúdo ou legitimidade, apenas deveria acatar a vontade dos 

demais. Pois bem, meus senhores, a situação de Vilela também me preocupa e muito! Preocupa-me 

o facto de, em Vilela, a ditadura estar camuflada sob um alegado manto de democracia. Preocupa-

me a falta de bom senso de uma oposição hostil que coloca em causa todo um normal 

funcionamento, por conta de uma pequena escolha da Sr.ª Presidente. Mas deixem-me agora 

esclarecer quem gostaria de ver a trabalhar comigo. Ao meu lado, juntamente com a Célia Rocha, 

gostaria de ver aquele que nos últimos 6 meses têm assumido essa mesma função, ao abrigo do 

princípio da continuidade. Uma pessoa que tem total disponibilidade para a freguesia, uma pessoa 

que conhece o passado e tem vindo a adaptar-se a uma renovação de estratégia. Utilizei o mesmo 

argumento do partido socialista para escolher o terceiro elemento do executivo, mas isso pelos vistos 

não me é permitido porque na politica, esta política, aprendi só agora, existem dois pesos e duas 

medidas! Eleger como 2º vogal um membro do PSD não é perder uma batalha, é permitir um coeso 

desenvolvimento da nossa terra! Ao meu lado preciso de paz, segurança e vontade de trabalhar!  
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Mas depois existe o argumento da "vontade de mudança" que o povo de vilela 

manifestou...certamente os senhores deputados também saberão que em Vilela o partido socialista 

ganhou as eleições para a Câmara Municipal e que o Dr. Alexandre Almeida foi o escolhido pelos 

vilelenses para traçar as diretrizes do concelho. Reconheci-lhe o mérito e nem, por um segundo, 

contestei a vontade popular. Mas nessa mesma freguesia de Vilela, esse mesmo povo, esses mesmos 

eleitores decidiram que a junta de freguesia deveria ser comandada por mim e consequentemente, 

sob os princípios orientadores do partido que me apoiou. Querem mais provas de uma clara 

manifestação pública de que os vilelenses se reviram na minha lista?! O partido socialista não está 

a fazer os possíveis para o resolver o problema. Pelo contrário, o partido socialista ora afirma que 

quer uma junta tripartidária, ora aceita que coloque qualquer membro da minha equipa mesmo que 

não tenha disponibilidade horária para ocupar o cargo e ora não quer nem uma coisa nem outra, 

como não quis o seu candidato no executivo de junta! Se o partido socialista quisesse resolver o que 

quer que fosse, teria, isso sim, percebido que já tem um membro eleito dentro do executivo e uma 

maioria de oposição em coligação na assembleia de junta, pelo que não colocaria mais entraves à 

instalação dos órgãos autárquicos! Desafio a perguntarem a todos os meus colegas Presidentes de 

Junta, independentemente da cor partidária se a minha pretensão é descabida ou se pelo contrário a 

mesma mais não retrata uma necessidade! Se não conseguem refletir sobre isso sem 

condicionalismos políticos, pré formatações ou cegueiras extremistas então peço-vos não amacem, 

demitam-se e deixem ao povo a escolha final.  Mas e se eu voltar a ganhar?! e se não for pela 

maioria?! e se?! e se?!  E se os membros da assembleia de freguesia se limitassem a desempenhar o 

seu papel de forma eficaz e fiscalizar o trabalho de um executivo formado, numa junta de trabalho! 

Apenas esse "se" teria um desfecho aceitável! O que não é aceitável é que se usem técnicas de 

perseguição como na caça às bruxas da época inquisitória. O que não é aceitável e que a câmara 

municipal tome decisões sem pré-aviso e sem fundamentação escrita. o que não é aceitável é que não 

se respeite a situação delicada vivenciada. Apenas para terminar... em 6 meses de Junta sem 

executivo já reformulamos toda a secretaria, informatizamos os serviços, criamos condições de 

atendimento, implantamos atividades desportivas, desenvolvemos conferências educativas, 

reparamos situações urgentes em estradas, passeios, parques, fontanários, criamos um grupo de 

trabalho com todas as associações da terra e assim, como dizia Fernando Pessoa Não é o trabalho, 

mas o saber trabalhar, que é o segredo do êxito no trabalho. Saber trabalhar quer dizer: não fazer 

um esforço inútil, persistir no esforço até ao fim, e saber reconstruir uma orientação quando se 
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verificou que ela era, ou se tornou, errada.  Obrigada.” -----------------------------------------------------

José Henriques Soares (PS) - Cumprimentou os presentes e afirmou: “Trago aqui 

novamente o assunto da já famosa concessão de água e saneamento. Isto porque há cerca de 15 dias, 

o JN noticiava um suposto acordo entre a BE WATER e o Município de Paredes que, ao que sei, 

não será verdade. Face ao noticiado, solicito ao Ex.mo Sr. presidente da CM, que nos ponha ao 

corrente quanto ao ponto de situação das negociações em curso. Contudo, a propósito das ditas 

negociações, importa registar aqui que uma das matérias mais importante e sensível para os 

Paredenses tem a ver com os ramais de ligação. Não chega a concessionária andar a lamentar-se 

continuamente que as pessoas não aderem aos sistemas. Não aderem porque lhes exigem o 

pagamento de valores absurdos e, diria, indevidos, por trabalhos efetuados no espaço público. Será 

que não chega que as famílias tenham de suportar os custos com as alterações ao sistema predial, 

dentro da sua propriedade? E, como sabemos, o grosso das famílias alvo vivem hoje no limiar da 

pobreza. Para além da condição económica das famílias, também se coloca a questão da legalidade 

ou legitimidade.  Lembro, a propósito, que em 2013 esta AM aprovou o RMAS do Concelho de 

Paredes, ainda em vigor. Esse regulamento e de acordo com a Lei, vinha acompanhado do parecer 

da respetiva entidade reguladora, a ERSAR. O documento é bastante claro na questão dos ramais, 

ou seja, que os custos dos ramais inferiores a 20m (+ de 95%) não podem ser recuperados através 

da aplicação de tarifas específicas. A verdade é que, num claro "acordo" , para não lhe chamar outra 

coisa, entre concessionária privada e CM, foi omitida esta recomendação. Por isso lhe peço Sr. 

Presidente, fique atento a esta situação dos ramais. Se queremos que as famílias adiram ao sistema, 

e bem, não lhes coloquemos obstáculos económico-financeiros, ainda por cima indevidos. Sr. 

Presidente da AM, Sr. Presidente da CM, caras e caros deputados, senhoras e senhores, esta 

concessão, que não deixa de ser uma PPP municipal, foi uma amarra colocada aos Paredenses, em 

serviços básicos da nossa vida. Hoje falamos aqui da possibilidade, que deve ser o seu fim, de deixar 

de ser cobrada essas taxas pela execução dos ramais de ligação, mas eu acredito que, findo este 

processo, chegará o dia em que aqui discutiremos a obrigação de ressarcir todos aqueles que os 

pagaram no passado. Tenho dito. Obrigado.” ------------- 

Cristiano Ribeiro (CDU) – Cumprimentou os presentes e referiu sentir-se muito 

preocupado com a passividade, abstenção e indiferença da população para com a maior 

parte dos atos políticos. Observou que todos deverão tirar ilações relativamente às 

presenças e às ausências em iniciativas tão marcantes como são as comemorações do 25 
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de abril. Adiantou que, este evento, em Paredes e talvez no resto do país, está a passar um 

pouco ao lado da sensibilidade e de uma atitude mais empenhada da população. 

Defendeu que tudo o que possa ser feito para se reganhar a confiança da população em 

termos de responsabilidades dos seus eleitos seria algo positivo. Manifestou o seu 

desagrado por se ter perdido tempo com as questões relacionadas com as Juntas de 

Freguesia de Lordelo e Vilela que, na sua opinião, são um não assunto e não se resolvem 

na Assembleia Municipal. Aconselhou os intervenientes a pensarem muito bem sobre 

qual o papel que querem desempenhar. ------------------------------------------------------------------

João Gonçalves – Presidente da Junta de Freguesia de Sobreira - Cumprimentou os 

presentes e afirmou: “Tem uma muito expressiva incidência territorial, ocorre em registo de 

contiguidade e comporta a máxima relevância para as populações que serve e que são elas-mesmo 

parte: refiro-me aos subsistemas de captação, tratamento e distribuição de água ao domicílio nas 

Freguesias de Aguiar de Sousa, restrito ao lugar de Alvre; nas Freguesias de Gandra, Parada 

Todeia, Recarei e Sobreira. Há mais de quarenta anos a esta parte, os habitantes das Freguesias que 

acabei de referir, organizaram-se e lançaram mãos à obra para proverem os seus lugares de 

fontenários que passaram a garantir, em registo de proximidade, o fornecimento público de água 

para consumo humano. No corolário daquela primeira fase, logo outro se iniciou: Levar a água a 

todas as habitações que dela quisessem dispor; equivalendo o que acabo de referir à introdução de 

um novo paradigma de vida e um avanço civilizacional fundado na aquisição de novos hábitos e na 

nova organização   funcional dos lares, com a substituição do tanque por máquina de lavar; com a 

substituição das tradicionais latrinas por louça sanitária; com a introdução do duche na higiene 

pessoal, com a garantia adicional do consumo de água com potabilidade controlada, entre muitas 

outras vantagens. Esta iniciativa popular representa uma antecipação de dezenas de anos sobre o 

tempo em que o abastecimento público viria a ser assegurado pela câmara ou por empresa 

concessionária e ilustra o abnegado empenho de homens e mulheres que sem regatear esforços, 

dotados do conhecimento empírico que a experiência de vida lhes conferiu, abriram valas, poços e 

furos para captação de água, fizeram depósitos com cota gravítica para que a água a todos chegasse, 

estenderam quilómetros de tubos, evoluíram no cumprimento da vigilância e proteção da saúde 

púbica, montando eficazes sistemas de tratamento da água contratando para o efeito a assistência 

de  laboratórios credenciados que asseguram a formação, a orientação dos processos e o controlo 

analítico e bioquímico da água. Ignorar, regatear, desvalorizar, ou pôr em causa o valor intrínseco e 
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a nobreza da iniciativa foi e é um atentado contra as pessoas e contra o património. Insinuar com a 

ilegalidade da existência dos subsistemas e recusar-lhes o apoio, com a falsa justificação de que aos 

territórios com água fornecida pelos subsistemas foi outorgada uma concessão, é uma vez mais 

deturpar e inverter insidiosamente o curso dos acontecimentos e pretender desresponsabilizar quem 

por atos e omissões atentou contra os interesses dos habitantes das freguesias do sul do concelho, 

concessionando o abastecimento da água ao domicílio onde ele já estava assegurado nos termos que 

atrás descrevi.  Datado de 13 de setembro de 2016, no ponto 7 – Associações e Cooperativas de 

Águas da Sobreira, de uma missiva endereçada ao Senhor Presidente da Câmara, dizia: as 

Associações e Cooperativas responsáveis pela captação, tratamento, distribuição e manutenção da 

rede, prestam à comunidade um serviço de inegável valor, garantindo, com elevado esforço, 

dedicação e empenho, o abastecimento de água ao domicílio com suficiência, regularidade e 

qualidade… O Presidente da Junta de Freguesia, atento aos valores e à significância das 

instituições…, tem assumido, com sucesso, a aproximação das referidas entidades a um projeto de 

entendimento comum que salvaguarda os interesses materiais e imateriais de todas e abre a porta à 

construção de uma base de diálogo conducente à superação da matéria de impasse que tem 

prevalecido nas sucessivas abordagens negociais. Se o domínio da matéria já não é da exclusiva 

competência da Câmara de Paredes, proponho e peço, com veemência, que V. Exa se assuma no 

compromisso de mediação negocial que poderá ter na Junta de Freguesia a intérprete na eventual 

superação dos escolhos. O que não é recomendável é manter o impasse à espera que o problema caia 

de maduro, com as consequências, facilmente previsíveis, daí resultantes. Acabei de enunciar. 

Resultado: Zero. O Slogan de campanha do candidato Alexandre Almeida apresentava aos eleitores 

dois vetores de ação: Mudança e Verdade E assim está a acontecer: Em menos de cem dias de 

governo, o Exmo. Presidente, Dr. Alexandre Almeida, bem identificado com os anseios e as razões 

dos munícipes e procurando corrigir o erro grave e danoso dos interesses das comunidades do sul 

do concelho, encetou, com a BE WATER, um processo negocial visando desanexar aquela parte do 

concelho que é mais de metade da área do seu território, da concessão atribuída. Senhor Presidente 

da Câmara, temos boa consciência da complexidade e da responsabilidade que a abordagem ao tema 

constitui para V. Exa e para o seu Executivo, quer no plano negocial quer no plano pós-negocial 

que será um novo tempo, um tempo de novos desafios e de novos paradigmas, esteja, porém, seguro 

que a iniciativa negocial que encetou era a única saída para evitar males maiores que há muito 

pairam no ar e que há muito tempo deveriam estar resolvidos. Senhor Presidente, se achar oportuno 
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e conveniente, peço-lhe que discorra sobre o tema e asseguro-lhe que não lhe faltarão os apoios na 

prossecução dos seus intentos.” ---------------------------------------------------------------------------------

Jorge Ribeiro da Silva (CDS) – Cumprimentou os presentes e referiu que o CDS-PP está a 

fazer um estudo no sentido da aproximação da Assembleia Municipal dos cidadãos. 

Lembrou o facto de, na presente sessão, ter havido recolha de imagem no sentido da sua 

ampla divulgação. Referiu-se à necessidade da criação de gabinetes de atendimento ao 

munícipe por parte dos deputados municipais, de forma a conhecer os seus problemas. 

Defendeu a realização de sessões da Assembleia Municipal noutros locais, facto que está 

previsto no Regimento assim como nas escolas, como já se faz na Assembleia da 

República com o parlamento dos jovens. Manifestou a sua preocupação pelo facto de, 

numa entrevista recente dada a um novo órgão de comunicação social, o Senhor 

Presidente da Câmara Municipal ter afirmado que o problema com a BE WATER tem 40 

anos. Lembrou que o contrato com aquela empresa foi celebrado em 2001 e que são 17 

anos. Observou que a questão do rigor, da mudança e da verdade, o deixava preocupado, 

assim com o mais que foi dito. Deu conta de uma deslocação que fez à freguesia da 

Sobreira para assistir à Assembleia de Freguesia e onde, pelo Senhor Presidente da Junta 

de Freguesia, foi informado da questão da desafetação das cooperativas, relativamente ao 

abastecimento de água em todo o Concelho, autonomizando uma certa municipalização 

ainda que parcial da concessão das águas. Lembrou que está em vigor um contrato que 

prevê que seja a BE WATER a deter a totalidade do Concelho sob a sua égide. Observou 

que, tendo o Senhor Presidente da Câmara Municipal afirmado que a Câmara Municipal 

está de “tanga”, receava que a mesma caia. Solicitou informação ao Presidente da Câmara 

Municipal sobre qual o ponto da situação relativamente a este assunto, aproveitando para 

lembrar a promessa de redução do preço da água. Prosseguindo, referiu-se à questão 

relacionada com o ponto dez da ordem do dia, interrogando-se sobre a necessidade da 

admissão de mais “boys”. Questionou as razões pelas quais se cometem agora os mesmos 

pecados que antes se replicavam. Lembrou a contratação de três assessores que envolvem 

um custo de duzentos mil euros para a autarquia, para tratamento da comunicação e 

imagem da Câmara Municipal, facto que considerou excessivo. Seguidamente, abordou a 

questão da compra de um terreno a um particular em Baltar, que constituiu a violação de 

um contrato entre a autarquia e a Santa Casa da Misericórdia de Paredes. Questionou o 
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Senhor Presidente da Câmara Municipal sobre se sabia quantos postos de trabalho 

existem no lar da Misericórdia de Paredes, adiantando serem cerca de cento e sessenta, 

questionando ainda sobre qual o ponto da situação deste dossier. Observou que este 

assunto lhe diz muito assim como à freguesia de Baltar. Insistiu na possibilidade da 

criação de comissões de trabalho no sentido de averiguar o que levou ao incumprimento 

do contrato. Deu conta que, ao abrigo do Regimento, o CDS-PP está a preparar a 

constituição de uma comissão que levará a votação e onde se verá se o PS, o PSD e a CDU 

têm interesse na descoberta da verdade. Referiu o facto do Presidente da Câmara 

Municipal nos dias onze e vinte e quatro de janeiro e no dia quinze de fevereiro de 2017 

ter votado a favor da aquisição do complexo desportivo das laranjeiras, no âmbito do 

processo de insolvência da sociedade GUEDOL. Referiu-se ao veto do Tribunal de Contas 

para a aquisição daquele imóvel, questionando o Presidente da Câmara Municipal, à 

altura Vereador, sobre as razões pelas quais não questionou o anterior Executivo sobre as 

razões pelas quais não solicitou um parecer prévio ao Tribunal de Contas. Afirmou que 

tal veto é a novidade menos nova de que há memória uma vez que era uma decisão 

esperada. Questionou o Presidente da Câmara Municipal sobre o que pretende fazer 

naquela zona, onde serão construídas as piscinas prometidas assim como o que vai 

acontecer ao pavilhão e ao campo de futebol. Revelou que o acórdão do veto refere que, 

para a instrução do processo, foram pedidos esclarecimentos ao Município de Paredes e 

questionou se os mesmos foram prestados. Solicitou esclarecimentos sobre as razões da 

deslocação dos serviços do DIAP de Paredes para Penafiel e de família e menores de 

Paredes para o Marco de Canavezes. Por fim, questionou o Presidente da Câmara 

Municipal sobre se sabia qual o número de processos que deram entrada no DIAP de 

família e menores e na instância local cível de Penafiel assim como quais as consequências 

para o comércio em Paredes com a perda desta valência. --------------------------------------------

Filipa Mendes Silva (PS) – Cumprimentou os presentes e afirmou: “O Partido Socialista 

entende ser necessário esclarecer a suposta problemática que outros partidos políticos trouxeram 

para a comunicação social.  E mais não é do que uma forma de distorcer a realidade e convencer os 

paredenses de que os seus interesses não estão a ser protegidos. Estamos a falar da saída do DIAP 

do Tribunal Judicial de Paredes. Tudo isto não foi mais do que uma forma de distorcer a realidade. 

Pois vejamos, ao contrário do que tem vindo a público, o DIAP não irá sair do Tribunal Judicial de 
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Paredes até porque, de outra forma, não seria possível acautelar o serviço à justiça, nomeadamente 

no que toca aos processos/crime. Acontece que, uma parte do DIAP, mais precisamente processos 

relativos a grandes crimes económicos que na prática já não eram tratados no DIAP em Paredes, 

esses sim, serão agora da competência do Tribunal Judicial de Penafiel. Ora, importa reiterar e 

esclarecer todos os restantes processos da competência do DIAP, continuarão a ser tratados em 

Paredes, pois só assim se conseguirá manter o acesso à justiça de forma eficaz e célere.  No entanto, 

no seguimento dos esclarecimentos outrora prestados pelo Exmo. Presidente da Câmara de Paredes, 

vem a bancada do Partido Socialista questionar se a instância central cível terá lugar no Tribunal 

Judicial de Paredes e, em caso afirmativo, em que moldes, visto que, caso o confirme, será decerto 

necessário uma edificação que suporte as necessidades deste tipo de processos. Tenho dito.” ----------

-Ricardo Santos (PSD) – Cumprimentou os presentes e começou por elogiar o Presidente 

da Assembleia Municipal pelo facto dos trabalhos seguirem pelo caminho correto. 

Esclareceu que tanto elogiava o Presidente da Assembleia Municipal, como o Vereador 

Paulo Silva. Relativamente às questões de Vilela e Lordelo, lembrou que o assunto foi 

trazido por parte do Partido Socialista e não por parte do PSD. Referiu não compreender 

como se colocava em causa a legitimidade de uma Presidente de Junta quando alguém 

está dividido entre a ideologia do Freitas do Amaral e de Mário Soares, como acontece 

com o líder da bancada do Partido Socialista. Relativamente aos tempos de intervenção e 

em nome da sua bancada, sugeriu que o tempo fosse colocado no retroprojetor, o que 

dava para que todos tenham a transparência do mesmo. Adiantou que, sucessivamente, 

têm chegado queixas da população relativamente à limpeza. Observou que, se durante a 

campanha houve muitas críticas a essa ação, não deixava de ser menos verdade que a 

mesma questão da limpeza e da falta dela nos contentores e nas ruas, não deixava de ser 

um problema subjacente a todo o Concelho. Lamentou o cheiro nauseabundo vindo dos 

contentores repletos o que prejudica a população. Abordou a questão da lotação do 

Cemitério Municipal de Paredes e questionou o Executivo sobre o que está a ser feito, 

revelando o facto de uma família não ter conseguido mesmo sepultar o seu ente querido 

neste cemitério. Relativamente à questão do Tribunal de Paredes, lembrou que esteve em 

Paredes um governante que conheceu as instalações mas que o certo é que o Tribunal iria 

perder valências. Acusou o Partido Socialista de usar a perda de valências no anterior 

mandato, questionando sobre o que foi feito para que tal não sucedesse. Adiantou que se 
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o Executivo trouxe a mudança ao Concelho como o Presidente da Câmara tanto apregoa e 

anunciou no congresso federativo do PS, não deixava de ser menos verdade que lhe fazia 

confusão trazer-se o congresso do PS para Paredes, e manterem-se as mesmas valências 

do tribunal. Prosseguiu afirmando que as últimas eleições trouxeram uma nova realidade 

em Paredes, que o seu partido há muito não era oposição e que estava numa fase de 

aprendizagem e em ser uma oposição construtiva. Lembrou que foi o PSD a vencer a 

Junta de Freguesia de Vilela e que a população foi clara, escolhendo Alexandre Almeida 

para Presidente da Câmara e Mariana Silva para Presidente da Junta de Freguesia. 

Recordou que, em Aguiar de Sousa o PS não teve maioria absoluta e que o PSD viabilizou 

o Executivo. Disse não entender as razões pelas quais a oposição bloqueia a situação 

relativamente à Junta de Freguesia de Vilela. Adiantou que, a Junta de Freguesia e o povo 

de Vilela mais parecem peões de xadrez, quase como se a rainha fosse a Mariana e o rei o 

líder da oposição que é a segunda da lista dado que o rei abdicou. Referiu que o cabeça de 

lista do PS abdicou de fazer parte do Executivo da Junta de Freguesia de Vilela, 

recusando o convite que lhe foi endereçado pela Presidente da Junta de Freguesia que 

logo foi acusada de ditadora. Adiantou que, os jornais que dizem que o PSD anda de mão 

dada com o PS, são os mesmos que acusam o PS e o CDS-PP da mesma situação. Lembrou 

ainda os pré-anúncios de demissões em bloco, passando pela proclamação de eleições 

antecipadas. Responsabilizou politicamente o Presidente da Câmara Municipal pelo 

absurdo corte das verbas protocoladas à Junta de Freguesia de Vilela, facto que ninguém 

entende. Desafiou o Presidente da Câmara Municipal a apresentar na Assembleia 

Municipal, qualquer parecer jurídico que exista para sustentar tal decisão. Defendeu não 

ser necessário denegrir a imagem do Concelho de Paredes com o assunto em causa a ser 

levado ao Tribunal Administrativo para aí se ver quem tem razão. Alertou para o facto de 

ter sido o povo a escolher Mariana Silva para Presidente da Junta de Freguesia de Vilela e 

não será nenhum partido a fazê-la cair. Lembrou a cerimónia onde se falou de liberdade e 

de democracia acusando a esquerda existente no Concelho e que julga ser dona da 

verdade, de ser a mesma que bloqueia a democracia em Vilela. Referiu que, além da 

inveja da beleza da Presidente da Junta de Freguesia de Vilela, não encontra outra razão 

para a situação que se vive em Vilela, a menos que seja uma vingança política o que, a ser 

verdade, faz cair a transparência. Observou que se pode discordar das ideias de um 
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partido político, da forma como se faz política e que é isso a beleza da política e da 

democracia. Referiu não era nenhuma beleza jogar com as gentes de Vilela como se de 

meras peças de xadrez se tratassem. Adiantou que as gentes de Vilela merecem respeito e 

que, se a oposição quer o melhor para Vilela, o melhor não são eleições antecipadas, mas 

sim a viabilização do Executivo. ----------------------------------------------------------------------------

Luís Garcia (PS) – Cumprimentou os presentes e referiu que, relativamente à questão de 

Vilela, o povo escolheu por maioria absoluta Alexandre Almeida para Presidente da 

Câmara Municipal e Mariana Silva com maioria relativa para Presidente da Junta de 

Freguesia de Vilela. Manifestou a sua satisfação pela dinâmica sócio-cultural nunca antes 

vista no Concelho de Paredes. Realçou a agenda cultural que tem vindo a dinamizar e 

mobilizar vários setores e faixas etárias da população, o que demonstra que o Executivo 

Municipal está a cumprir com a população dando vida à cidade de Paredes. Defendeu 

que, após muitos anos de maus tratos, o Executivo, para além de dar vida à cidade de 

Paredes, ressuscitou o Pavilhão Municipal. Reconhecendo que aquele pavilhão não possui 

as condições ideais, deu conta das atividades que lá têm sido dinamizadas pela Câmara 

Municipal e que, sem margem para dúvidas, estão a revolucionar a cidade de Paredes. 

Lembrou os milhares de euros gastos no passado com o aluguer de tendas assim como as 

molduras humanas que se deslocam àquele pavilhão, ao nível dos seus anos de ouro. 

Defendeu que este pavilhão jamais poderia ser retirado aos paredenses. Lembrou que, a 

história do abandono de tão emblemático local que inclui o estádio, o pavilhão desportivo 

e os terrenos adjacentes, é de todos conhecida. Referiu que, em 2008, o Executivo do PSD 

vendeu o terreno à empresa GUEDOL para a elaboração de mais um projeto megalómano 

que incluía a construção de um centro comercial. Referiu que, sem o recinto das 

laranjeiras, o PSD prometeu a construção do maior complexo desportivo do Norte e o 

segundo maior a seguir ao Jamor, estando, à vista de todos, os resultados de todas estas 

megalomanias. Acusou o PSD de, com a pressão do PS e das eleições autárquicas, avançar 

para a compra deste equipamento em hasta pública garantida apenas com um sinal de 

300 mil euros ficando por pagar 1,28 milhões de euros. Realçou o facto do complexo das 

laranjeiras ser um equipamento imprescindível para a dinamização social, cultural e 

desportiva do Concelho, daí a preocupação da sua bancada com o veto do Tribunal de 

Contas. Questionou o Presidente da Câmara Municipal sobre se o anterior Executivo 
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deveria ter avançado para a aquisição e ter dado o sinal sem o visto prévio do Tribunal de 

Contas, violando assim a Lei de Compromissos, se a autarquia está em risco de perder o 

dinheiro e o equipamento e qual a resolução possível para a situação que considerou ser 

também uma má herança deixada pelo PSD? -----------------------------------------------------------

Presidente da Câmara Municipal – Após cumprimentar os presentes e antes de 

responder às questões colocadas, apresentou à Assembleia Municipal a fotografia com a 

qual António Bernardino Coelho, paredense natural de Recarei, venceu um dos mais 

prestigiados prémios de fotografia em Portugal e no mundo, o prémio “SONY”, que 

mereceu também o aplauso da Assembleia Municipal. -----------------------------------------------

Às questões colocadas pelo deputado José Alberto Sousa (PS), referiu que esta 

intervenção focou aquilo que tem sido o trabalho de Executivo, destacando o trabalho 

desenvolvido pelo vereador da Proteção Civil, Elias Barros. Observou que, pela primeira 

vez, Paredes apresentou um Plano Municipal da Defesa da Floresta contra Incêndios, 

realçando a inauguração da Unidade Destacada dos Bombeiros Voluntários de Cete. 

Adiantou que esta unidade permitirá maior proximidade dos bombeiros das populações 

mais próximas como são as freguesias de Aguiar de Sousa, Recarei e Sobreira, 

consideradas de alto risco de incêndio. Realçou o facto do Município passar a ter duas EIP 

que são duas equipas profissionais que melhorarão o socorro no Concelho, sobretudo em 

termos florestais. Referiu que o Executivo tudo fará quanto à instalação de um posto de 

emergência médica em Cete, a juntar aos já existentes em Baltar, Rebordosa e Lordelo. ----

À questão colocada pelo deputado Rui Silva (PS), lamentou a ausência do deputado 

Nuno Serra, que entretanto se tinha ausentado da sala da Assembleia e referiu que as 

explicações dadas não foram satisfatórias. Alertou para o facto insofismável da Câmara 

Municipal ter transferido uma verba de 65 mil euros para ser entregue à família do 

funcionário da Junta de Freguesia. Lamentou o facto da Junta de Freguesia não o ter feito, 

considerando muito grave o facto de, nas contas da freguesia, no final do ano, só 

aparecerem sete mil euros no banco. Interrogou-se sobre onde estava a quantia recebida 

da Câmara Municipal, facto que deveria ser explicado pelo deputado Nuno Serra. 

Desafiou a que possa fazê-lo na próxima sessão da Assembleia Municipal e, se possível, 

com a apresentação de documentos. -----------------------------------------------------------------------

Às questões colocadas pelo presidente Albertino Borges (CDU), referiu comungar da 
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ideia da importância de festejar o 25 de abril e que deve ser feito o apelo à população para 

que adira mais a este evento, valorizando o que representou esta data. Relativamente à 

questão das Áreas de Reabilitação Urbana, (ARU), esclareceu que existiam já quatro 

ARU’s definidas no Concelho e que abrangem os pontos mais urbanos das cidades de 

Gandra, Lordelo, Paredes e Rebordosa. Esclareceu que, os particulares que possuam 

prédios inseridos nessas áreas, podem reabilitar, em condições vantajosas em termos de 

taxas de juro e de período de pagamento à banca, edifícios com mais de 30 anos. Realçou 

que, estas ARU´s, porque foram abrangidas pelo PEDU, permitem a candidatura a apoios 

comunitários para a sua reabilitação. Revelou que, estão a ser estudadas novas ARU’s, 

existindo outros pontos de interesse já identificados, nomeadamente em Alvre, Santa 

Comba e Casconha onde existe muito património arquitetónico de interesse municipal 

que pode ser reabilitado. Esclareceu que, devido à proximidade, a ARU de Casconha, 

poderá abranger uma parte de Parada de Todeia e aconselhou à identificação de pontos 

de interesse em determinada área de Parada de Todeia que possa ser considerada ARU. 

Refutou a acusação de que Parada de Todeia não tem tido o acolhimento de outras 

freguesias lembrando que o Município está a pagar o investimento que já foi e que ainda 

está a ser feito, nomeadamente a Casa Mortuária e as obras no campo de futebol, que 

outras freguesias não possuem. Referiu ainda que, no futuro, Parada de Todeia voltará a 

ser contemplada com mais investimento. ----------------------------------------------------------------

À questão colocada pelo deputado Ricardo Santos (PSD), referente à Presidente da Junta 

de Freguesia de Vilela, recordou que só a Senhora Presidente da Junta de Freguesia 

poderá resolver a questão. Lembrou que, em Assembleia de Freguesia, deverão ser 

suscitados vários nomes para aprovação até que se esgotem todas as possibilidades. 

Acusou a Senhora Presidente da Junta de Freguesia de não ter esgotado todas as 

possibilidades de eleger um executivo, apresentando apenas determinados nomes, 

defendendo que, a resolução do problema está nas suas mãos. Defendeu que, enquanto 

não forem esgotadas todas as possibilidades de entendimento, a Senhora Presidente da 

Junta de Freguesia, não poderá acusar a oposição de querer inviabilizar o seu executivo e 

que a vitimização lhe assentava na perfeição. Destacou que será o primeiro a reconhecer 

que o problema não estará nas mãos da Senhora Presidente da Junta de Freguesia, a partir 

do momento em que esta esgote todas as possibilidades para a formação do Executivo. 
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Responsabilizou a Senhora Presidente da Junta de Freguesia por toda a situação que se 

vive com a formação do Executivo. Acrescentou que, exaurir todas as possibilidades é tão 

somente fazer o que o 25 de abril permitiu que se fizesse que é respeitar a democracia. 

Exemplificou a situação com o facto de, em outubro passado, ter vencido as eleições com 

mais de 7 mil votos de diferença e de, há quatro anos, as ter perdido por apenas 58 votos 

de diferença não impedindo a maioria absoluta do PSD. Justificou que, pese embora a 

diferença de 58 votos, teve que se limitar a ser vereador sem pelouro, assim como os 

restantes vereadores do PS pelo que, a querer ser moralista, como é o caso da Senhora 

Presidente da Junta de Freguesia, também deveria ser respeitada a vontade do povo e 

serem atribuídos pelouros aos vereadores do PS. Destacou o enorme respeito que nutre 

pelas gentes de Vilela assim como pela freguesia em si refutando a acusação de que 

estava a tirar apoios à Junta de Freguesia de Vilela. Esclareceu que, a Câmara Municipal 

está legalmente impedida de delegar competências na Junta de Freguesia de Vilela como 

o fez com outras. Justificou que a freguesia não deixará de ser apoiada pela Câmara 

Municipal que executará diretamente as obras necessárias, como por exemplo pequenas 

reparações nas escolas. Observou que o Município está a pagar as várias pavimentações 

feitas em Vilela assim como as obras no cemitério. Referiu que, com a melhoria do tempo, 

o Município avançará para novas pavimentações nesta freguesia cuja Junta só poderá 

praticar atos de mera gestão. --------------------------------------------------------------------------------

Relativamente às questões relacionadas com as negociações com a BE WATER, referiu 

que, quando o PS assumiu a Câmara Municipal, a questão da falta de saneamento, 

sobretudo na parte sul do Concelho onde não há saneamento, era uma questão fulcral que 

em campanha prometeu resolver. Adiantou que foram encetadas negociações ao mais alto 

nível, envolvendo os responsáveis da BE WATER em Paredes, a nível nacional e a nível 

internacional pelo que, desde logo, foram estabelecidos os pontos a discutir a saber: a 

questão dos subsistemas que foi vista com bons olhos uma vez que a BE WATER entende 

que, passado tanto tempo, nunca se chegou a avançar quer com a água, quer com o 

saneamento no sul do Concelho devido à existência dos subsistemas pelo que, a 

concessão, terá de acontecer de Gandra para cima pois de Gandra para baixo, a concessão 

vai ser posta de parte dado que já existem subsistemas que serão os responsáveis, a par 

com o Município; O custo dos ramais em que a BE WATER diz existirem vários ramais no 
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Concelho e que as pessoas não procedem à sua ligação o que impede o retorno do 

investimento. Referiu que as pessoas não procedem à ligação dos ramais de água e 

saneamento devido aos custos que a mesma acarreta. Defendeu a necessidade de se 

proceder à redução ou mesmo à abolição dos custos, no sentido de que os munícipes não 

tenham desculpas para não ligarem os ramais. Observou que esta é uma posição que deve 

ser compreendida dado o elevado custo da preparação do encaminhamento das águas 

residuais. Destacou os cerca de mil euros necessários por cerca de dois metros fora da 

propriedade o que considerou injusto: O Município de Paredes não poderá ter o custo da 

água e do saneamento acima da média do que se paga na Área Metropolitana do Porto. O 

custo da água e saneamento para as IPSS, não podem ser equiparadas aos particulares. 

Esclareceu que a Câmara Municipal terá de ir ao encontro daquilo que são também as 

pretensões da BE WATER. Adiantou que se a empresa ficar apenas com a concessão de 

Gandra para cima, terá de avançar com mais investimento uma vez que, mesmo na parte 

norte do Concelho, existem freguesias como Beire, sem saneamento o que terá de acabar. 

Esclareceu que a BE WATER pretende que, nas estradas onde possui água e saneamento, 

pelo menos 50% dos moradores procedam à ligação dos ramais, compromisso que terá de 

assumir, que foi assumido no passado, mas que nunca foi cumprido. Defendeu que, 

conjuntamente com os Presidentes de Junta de Freguesia, terá de haver capacidade para 

sensibilizar as pessoas no sentido de procederem à ligação dos respetivos ramais pois a 

empresa investiu e tem de ter retorno. Referiu que esta é uma matéria que muito o 

preocupa e com a qual tem consumido muitas das horas de trabalho que dedica ao 

Município e que terá de ser resolvida o mais rapidamente possível. Alertou para o facto 

de brevemente entrar em discussão o PDM da Câmara Municipal de Paredes dado que, 

até ao terceiro trimestre de 2020, todos os Municípios do país terão de ter 

obrigatoriamente os PDM’s de 3ª geração com a questão do saneamento. Salientou que a 

principal novidade nestas alterações se prende com o facto dos terrenos presentemente 

urbanizáveis deixarem de o ser se não dispuserem de infraestruturas de água e 

saneamento. Informou que o Executivo endereçou uma exposição à CCDRN, chamando a 

atenção para a particularidade do Município a este nível, dado que, nunca foi resolvido o 

problema do saneamento no sul do Concelho. Referiu que a CCDRN, terá que ser sensível 

aos argumentos explanados pela Câmara Municipal sob pena de muitos dos terrenos, 
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sobretudo na parte sul do Concelho, atualmente urbanizáveis, deixem de o ser por falta 

de infraestruturas de água e saneamento. Reiterou a importância desta questão, 

salientando que a mesma terá de ser resolvida com brevidade para que, posteriormente, a 

Câmara Municipal avance ao lado dos subsistemas na parte sul do Concelho e, através do 

POSEUR, iniciar o saneamento naquela zona do Município. ----------------------------------------

Às questões colocadas pelo deputado Jorge Ribeiro da Silva (CDS-PP) e relativamente à 

questão da BE WATER, disse não estar em causa qualquer rescisão do contrato, mas sim 

uma adenda ao mesmo para alteração de algumas questões. Referiu que a Câmara 

Municipal não vai pagar qualquer indemnização, estando somente em causa o facto da BE 

WATER deixar de ter responsabilidades na parte sul do Concelho. Justificou que, assim 

sendo, a Câmara Municipal concentrar-se-á na parte norte, sensibilizando os munícipes a 

ligar os respetivos ramais não tendo a desculpa do preço. Quanto à questão das 

contratações, esclareceu que qualquer Presidente de Câmara, nos termos da Lei, tem o 

direito de constituir o seu gabinete sendo que, até a própria remuneração do pessoal é 

estabelecida por Lei. No que diz respeito à questão do Lar da Misericórdia, disse não ver 

inconveniente na constituição de uma comissão. Considerou ser esta uma questão 

transparente, que se prende com um terreno que foi doado pelo Município à Misericórdia 

e que, alguns meses depois, parte do referido terreno foi vendido a um privado. Deixou 

claro que a responsabilidade da situação é de quem, nessa altura, estava no Executivo e 

que o atual Executivo tem tentado viabilizar a questão. Aconselhou o Senhor deputado do 

CDS-PP a que se abstenha deste assunto por conflito de interesses já que é deputado 

municipal e irmão da Santa Casa da Misericórdia. Esclareceu que já reuniu com o 

Provedor da Misericórdia a quem apresentou uma solução que expôs, também, àquele 

deputado municipal. Informou que espera uma resposta da Misericórdia que, a ser 

positiva, permitirá a construção de um lar com 160 postos de trabalho. Observou que, no 

caso da não aceitação da proposta, terá que ser a Câmara Municipal a olhar para o 

referido espaço viabilizando-o de outra forma. Esclareceu ainda que foi proposto à 

Misericórdia que, há outro terreno que poderá ser aproveitado para parque de 

estacionamento como é desejo da Misericórdia. Relativamente à questão do Tribunal, 

referiu que o DIAP que trata das situações menos graves se manterá no Tribunal de 

Paredes e que, na pior das hipóteses, poderá perder diligências relacionadas com o 
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grande crime económico que já estavam concentradas no Tribunal de Penafiel. Disse não 

estar em causa o DIAP que trata dos crimes brandos e que até são os que ocupam a maior 

parte dos advogados estagiários sendo os que interessam a Paredes. Adiantou que, a 

única parte do DIAP com hipótese de sair de Paredes para Penafiel, é a que está ligada 

aos grandes crimes económicos que já lá se concentra e para o que, também são 

necessárias obras. No que diz respeito à instância central cível, disse que a mesma poderá 

regressar ao Tribunal de Paredes, ganhando-se muito mais com o que saiu. Observou que, 

o importante é que, qualquer que seja a tramitação, o assunto seja tratado integralmente 

em Paredes. Esclareceu que, o espaço onde irá funcionar terá de ser outro dado obrigar à 

disponibilidade de mais salas de audiência. Referiu a existência de um terreno ao lado do 

Tribunal, já classificado para equipamento, e que será usado para concretizar um projeto 

de ampliação de instalações o que permitirá o regresso da instância central cível. 

Considerou ser este um importante e interessante investimento para o Município e que o 

Executivo tudo fará para o conseguir com o menor custo possível tendo em conta as 

dimensões dadas e que vem dar mais vida à cidade de Paredes. ---------------------------------

Às questões colocadas pelo deputado Ricardo Santos (PSD), esclareceu que existem dois 

projetos para a ampliação do Cemitério Municipal de Paredes com um aumento de cerca 

de mais 170 campas o que resolveria a questão nos próximos quatro anos.   Deu conta que 

o outro projeto se prende com a construção de um cemitério de raiz, moderno e fora dos 

moldes tradicionais, todo relvado. Esclareceu que ainda existem campas disponíveis no 

Cemitério Municipal de Paredes, desconhecendo que algum funeral tenha sido obrigado a 

ir para outro lado por falta de sepultura em Paredes. Observou que o problema da lotação 

dos cemitérios não é um problema só de Paredes, realçando a ampliação do cemitério da 

Sobreira estando em estudo a ampliação do cemitério de Vandoma. Salientou que a 

Câmara Municipal está atenta a este problema, estando a trabalhar no assunto. 

Relativamente à questão dos contentores, admitiu que possa ter ocorrido numa ou outra 

situação a diminuição de recolha de lixo nalguns itinerários, devido ao mau estado das 

viaturas. Revelou que, logo que a situação financeira da Câmara Municipal o permita, 

serão adquiridas novas viaturas o que contribuirá para a melhoria da situação. --------------

Às questões colocadas pelo deputado Luís Garcia (PS), informou que, os equipamentos 

do complexo desportivo das laranjeiras são de extrema importância para o Município. O 
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que levou ao veto do Tribunal de Contas foi a entrega de um sinal de 300 mil euros não 

estando autorizada a compra. Esclareceu que, na altura, desconhecendo a necessidade ou 

não de sinal, o PS apenas votou a aquisição daquele complexo desportivo. Defendeu que, 

apesar da má herança encontrada, a sua equipa foi eleita para resolver os problemas. 

Explicou que, ao invés de se propor a compra de todo o património, o mesmo será 

adquirido em partes, dado que será abaixo dos 350 mil euros, não havendo lugar ao visto 

prévio do Tribunal de Contas. Relativamente ao sinal dado, esclareceu que, quando se dá 

um sinal e não se cumpre com o que se está comprometido, perder-se-á o sinal, uma 

preocupação demonstrada à administradora de insolvência. Salientou que, perder-se 300 

mil euros nas condições financeiras da Câmara Municipal, seria algo de muito grave. 

Disse haver um comprometimento da administradora de insolvência no sentido de, sendo 

a Câmara Municipal a adquirir novamente todo o património, iria, junto da massa 

insolvente, promover o abatimento do referido sinal ao valor das compras. -------------------

O Presidente da Assembleia Municipal interveio para questionar a assembleia se alguém 

pretendia mais esclarecimentos. Não havendo quem se pronunciasse reforçou que todos 

pareciam esclarecidos e todas as questões levantadas obtiveram resposta. --------------------- 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

1 - ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE 2018/02/26 - 

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia Municipal, a ata da sessão ordinária realizada em 2018/02/26, 

a qual foi previamente enviada a todos os Senhores Deputados Municipais. ------------------- 

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A Assembleia Municipal aprovou por maioria dos 43 membros presentes, com 42 votos a 

favor das bancadas do PS, PSD e CDU e uma abstenção do deputado António Pereira da 

bancada do PSD, a “Ata da sessão ordinária realizada em 2018/02/26.” ------------------------

-Declaração de voto da bancada do PSD proferida pelo deputado Manuel Gomes: “O PSD 
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votou a favor da ata porque foram vertidos os comentários que o PSD decidiu alterar em relação ao 

documento original. No futuro, se não for vertido tudo aquilo que foi dito, o PSD votará contra.” -- 

  

2 - RELATÓRIO DE ATIVIDADES MUNICIPAIS E SITUAÇÃO FINANCEIRA DO 

MUNICÍPIO - PARA CONHECIMENTO 

 

Foi presente à Assembleia Municipal, para conhecimento, o relatório de atividades 

municipais e situação financeira do Município, o qual foi previamente enviado a todos os 

Senhores Deputados Municipais. --------------------------------------------------------------------------- 

 

A Assembleia Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------- 

  

3 - DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE PAREDES - 

ANO 2017 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foram presentes à Assembleia Municipal os Documentos de Prestação de Contas do 

Município de Paredes, relativos ao ano de dois mil e dezassete, os quais foram 

previamente enviados a todos os Senhores Deputados  Municipais. ------------------------------

João Reis (PS) – Referindo-se ao Presidente da Assembleia, disse ser extraordinário o 

facto deste dar voz a toda a gente, sendo importante que as pessoas entendam que não 

podem abusar. Igualmente, disse ser extraordinário ver um Presidente de Câmara 

responder a todas as questões, muito mais do que é obrigado a fazer, o que, em quatro 

anos de oposição que teve, nunca se verificou consigo. Lamentou que, no passado, fossem 

ignoradas muitas das questões colocadas e que a Assembleia gostaria de ver esclarecidas. 

Reportando-se à prestação de contas, acusou o anterior Executivo de má execução de 

obras que agora se acumulam e põem em causa investimentos futuros. Sublinhou que os 

números são objetivos e que demonstram uma realidade que as pessoas tendem em 

alterar. Acusou a gestão do PSD de arruinar financeiramente o Município, pondo em 

causa a gestão e investimentos que se pretendem fazer no futuro. Sustentou que, até 

outubro do ano transato, o que o anterior Executivo fez foi contrair dívida, ao contrário 

do que se passa com a atual gestão camarária. Observou que, pela primeira vez em vários 
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anos, o Município tem um Executivo que presta contas, assumindo a realidade sem 

ilusões e ilusionismos. Defendeu que, no futuro, o PS irá certamente alterar aquilo que é 

agora obrigado a apresentar, observando que o Executivo sabe viver com a realidade, sem 

ilusões e com transparência. Realçou o mau exercício de 2017 observando que o 

Município está agora a ser governado por quem sabe e sem megalomanias. Referiu que o 

PS está disposto a governar pelo bem da população, o que já faz desde outubro de 2017, 

tendo como objetivo, a criação de condições para que se viva melhor em Paredes. 

Adiantou que, nos seis meses de governação, o PS já demonstrou ser capaz e que assim 

irá continuar esperando que por muitos anos, pois Paredes precisa de quem saiba fazer. --

Cristiano Ribeiro (CDU) – Observou que o assunto ora em discussão está 

intrinsecamente ligado ao ponto quatro sendo percetível o seu enquadramento. Revelou 

que tal enquadramento é mais percetível após o conhecimento do relatório sobre a 

execução orçamental da administração local 2017, emitido pelo Conselho de Finanças 

Públicas. Salientou o facto de, relativamente a 2016, o mesmo assinalar uma redução de 

passivos das autarquias locais na ordem das dezenas de milhões de euros. Sobre o 

aludido relatório, destacou o facto de Paredes, a par com os municípios de Penafiel e 

Macedo de Cavaleiros, a nível nacional, estar com aumentos superiores a um milhão de 

euros nos pagamentos em atraso. Salientou que também se estava a dirigir a alguém que 

estava sentado na bancada dos Vereadores e que, o documento emitido por uma entidade 

pública como o é o Conselho de Finanças Públicas, assinala à gestão anterior, erros, vícios, 

perversões e irresponsabilidades. Disse entender a realidade do novo Executivo 

Municipal e sublinhou que, não deixava de ser arrepiante o lançamento de obras de 

dezenas de milhões de euros sem provisão que, em política, apelidava de fraude política. 

Observou que ninguém executa obras para as quais não tem rendimentos, apesar dos 

empréstimos bancários sustentando que os responsáveis políticos por quem até nutria 

simpatia pessoal, não lhe merecem qualquer credibilidade política, em função dos 

números. Defendeu que a única solução é aquilo que está previsto, ou seja, hipotecar-se 

algum presente em benefício do futuro, com a contração de empréstimos de médio e 

longo prazo. Reiterou o facto da CDU ser a favor do saneamento financeiro e de uma 

maior credibilidade nas contas públicas que não estão vertidas no documento ora em 

discussão por assim não se ter feito anteriormente. ---------------------------------------------------
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Meireles Brandão (PSD) – Cumprimentou os presentes e afirmou: “… “Dívida” não é o 

mesmo que passivo, Antes de mais, de forma clara e com honestidade intelectual, deve 

reconhecer-se e esclarecer a população de que dívida não é o mesmo que passivo! Por muito que 

possa ser conveniente usar e tentar travestir os números que se enquadram em cada um dos 

termos, sempre de acordo com as conveniências e numa perspetiva de confundir a opinião publica 

menos esclarecida. Permitam-me aqui vestir a camisola do Município que represento e, 

comparar o “VALOR” das contas do nosso Concelho com as do vizinho governado há 4 anos pelo 

Partido Socialista. Paços de Ferreira tem uma dívida de 51 milhões de euros para uma 

população de cerca de 50 mil habitantes numa área de cerca de 80 mil metros quadrados, com 2 

Vilas e 2 Cidades. Paredes tem uma dívida de 51 milhões de euros contando com cerca 90 mil 

habitantes em cerca de 160 mil metros quadrados de superfície. Paredes não tem calotes de 57 

milhões de euros nem empresas municipais insolventes! Paredes teve um desenvolvimento impar 

nos últimos 25 anos que obriga a investimentos e continua modernização. Eu tive o privilégio de 

ver este Concelho crescer e desenvolver quando há 27 anos decidi construir uma residência em 

Paredes e, regressei ao meu passado, sim porque na Presidência deste Município esteve o meu 

Tio-Avô Ramiro Pinto de Meireles. Porque somos 4 Cidades, 6 Vilas, 5 Corporações de 

bombeiros, 13 Centros escolares, 5 Clubes de futebol que um dia estarão agregados à Cidade 

Desportiva, vias municipais modernizadas, 3 parques urbanos, somos o Prémio Europeu “Art on 

Chairs” que potenciou a industria do mobiliário sendo o maior exportador nacional e, temos desde 

há 1 ano uma nova ETAR que agora sim, permitirá expandir a rede de saneamento básico a todo o 

Concelho etc. E até também somos líderes, enquanto únicos no Vale do Sousa integrados na Área 

Metropolitana do Porto (AMP). Porque, durante toda a campanha eleitoral e enquanto cidadão 

em Paredes deparámos com extensos cartazes a anunciar uma “dívida superior a 100 milhões de 

euros”, qual o espanto, que afinal está em metade, sendo que as contas relativas à mesma foram 

aprovadas por unanimidade do executivo camarário! Pior ainda, constatamos que o Senhor 

Presidente da Camara aprovou umas contas que depois veio a caracterizar de “infelizes”, apesar 

de certificadas e auditadas! Temos de referir que aqui das duas 3: 1 - ou há mentira, 2 - ou diplopia 

financeira … em que se vê tudo a duplicar, 3 - ou ambas as situações! Mas, porque depois de 

amanhã será o ultimo dia para pagamento do IMI, fica o alerta para reflexão! E já agora, para 

quando a tão prometida auditoria financeira? Muito obrigado.” ---------------------------------

Ricardo Santos (PSD) – Referiu que se pode e deve discordar da Assembleia, mas que 
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bastava ver-se as declarações de voto na Assembleia da República para se perceber o que 

é uma declaração de voto. Defendeu que as observações políticas deverão ser 

segmentadas na declaração de voto e o que aconteceu, foi impedir que alguém fizesse 

uma declaração de voto. Relativamente à prestação de contas e reforçando a ideia do 

deputado Meireles Brandão, observou que, se é verdade que nem todos têm capacidade 

de avaliar os números, eram políticos e estavam ali para responder politicamente pelos 

atos contraídos na autarquia. Referiu que, durante quatro anos, muitos números vieram 

na imprensa, no facebook, nos perfis falsos e nas ruas pelos partidos da oposição 

proclamando mais de 100 milhões de dívida. Realçou que os números dos documentos 

em causa, assinados pelo Presidente da Câmara Municipal, indicam que, a dívida da 

Câmara Município ascende a pouco mais de 58 milhões de euros. Observou não saber se 

era intensão desinformar as pessoas de forma a que houvesse conivência na votação, ou 

então ser mesmo um engano nas contas. Lembrou que, apesar dos orçamentos de má 

herança, o Presidente da Câmara Municipal vai inaugurar o posto avançado de Cete que 

pode ser considerado como um posto da má herança significando que foi um mau 

investimento. Realçou as obras no campo da Sobreira referindo que, se igualmente vêm 

de um orçamento de má herança, as suas portas não servem a serventia do povo 

sobreirense. Defendeu que, ao invés de um documento técnico, foi elaborado um 

documento político, sendo a dívida metade do que foi anunciado. Observou que, das 

muitas obras executadas ou que estão em curso, vêm do anterior Executivo e que o povo 

julgou a gestão autárquica dos últimos 24 anos. Sustentou que, se há experiência na 

vitimização, de certeza que não é na Presidente da Junta de Freguesia de Vilela. Defendeu 

que, os orçamentos são de má herança, mas servem às freguesias e que, não servindo às 

freguesias, o Presidente da Câmara deveria elencar as obras que não faria. Afirmou que o 

Presidente da Câmara, melhor do que ninguém, saberá de contas, mas que o PSD não 

entende como é que uma dívida que antes era de 100 milhões seja agora de 50 milhões. 

Terminou interrogando-se sobre as razões pelas quais as obras que interessavam antes 

agora não interessam. -----------------------------------------------------------------------------------------

Rui Silva (PS) – Afirmou o seguinte: “Boa tarde. Temos hoje, aqui a discussão e votação das 

contas relativas a 2017 da Camara Municipal de Paredes, onde se encerra um ciclo Politico, de 24 

anos PSD, que relativamente a contas, manteve sempre uma trajetória inalterada, ano após ano 
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aumentou o passivo e a execução orçamental ficou sempre abaixo do previsto. Os números são como 

o algodão: não enganam! Depois de em 2015, se ter ultrapassado aquela que poderia ser uma 

barreira mítica dos 100 milhões de passivo, o Executivo anterior consegui ainda ir mais além, 

certamente com muito trabalho e esforço, saltar em 2016 a barreira dos 102 milhões, e agora em 

concluiu 2017 com uns brilhantes 103,7 milhões de euros do passivo, realmente só o céu parece ser 

o limite, mas ainda deixaram trabalho adiantado para 2018, porque só 5%, do feito em 2017 é que 

foi faturado, sendo que os restantes 95% vão ser refletidos nas contas de 2018, o que causará mais 

um aumento do nosso passivo Municipal. Contra factos não há argumentos, por mais voltas, 

interpretações ou leituras que se queiram efetuar, o executivo anterior foi uma verdadeira equipa de 

salta-barreiras, com um estofo olímpico, estiveram sempre a colocar a fasquia do passivo, cada vez 

mais alta, e mesmo depois de já terem terminado, ainda continuam a chegar as contas. A execução 

Orçamental voltou a estar muito abaixo do limiar mínimo de 85%, limite apontado pelo tribunal de 

contas e pela DGAL, tendo a mesma ficado apenas por cerca de 70%, o que uma vez mais mostra os 

Orçamentos empolados, que sempre foram uma constante do PSD, as Dívidas de Curto prazo 

voltaram a aumentar 8 milhões de euros. De 15,7 milhões em 2016, para 23,15 milhões em 2017, 

sendo que as consequências deste aumento de endividamento a curto prazo, originaram que o prazo 

máximo de pagamento a fornecedores, passa-se de 54 para 112 dias, quando não deveria passar os 

90 dias, e claro o corolário disto tudo, foi o P.A.E.L., e o Plano de Saneamento financeiro não foram 

cumpridos em 2017. Sim é verdade, isto é o que se sabe, mas infelizmente as surpresas não ficam 

por aqui, pois existem ainda muitos acordos com particulares, relativamente a permutas de terrenos 

ou aquisições, infraestruturas que ficaram de ser criadas, ou imóveis adquiridos, que falta ainda ser 

cumprido o seu pagamento e logo não contabilizados, o que aumentará mais ainda o já gigantesco 

passivo, esta é a verdade, e como já afirmei aqui neste local, onde nos últimos anos sempre levantei 

a voz contra este estado de coisas, tudo isto existe, tudo isto é triste, mas esta é a realidade que 

todos temos de ajudar a ultrapassar.” --------------------------------------------------------------------------

Presidente da Câmara Municipal – Referiu que, foi visível nas intervenções de alguns 

deputados o facto de dizerem não perceber de contas e que estas eram “contas infelizes.” 

Relativamente à auditoria financeira, revelou que apenas espera pela aprovação das 

contas para, de imediato, avançar com a mesma. Justificou o pedido da auditoria 

financeira com o facto de querer que fique bem claro que estas “contas infelizes” o são, 

apesar de só 5% do que foi executado em 2017 foi faturado no mesmo ano. Revelou que, 
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em 2018, as contas vão ser ainda mais infelizes culpabilizando o anterior Executivo por tal 

facto. Observou que, em 2013, o passivo da Câmara Municipal ascendia a 100 milhões 913 

mil euros. Adiantou que em 2016, avançou para os 102 milhões 152 mil euros. Realçou os 

15 milhões de obras que foram lançadas em 2017, tendo sido executados nove milhões e 

faturados apenas 5%, ascendendo o passivo aos 103 729 mil euros. Realçou a diferença 

entre o que é considerado dívida para efeitos da DGAL e Tribunal de Contas e o passivo 

pois nem tudo o que consta do passivo conta para efeitos de dívida que são questões 

específicas das autarquias. Salientou a candidatura do Município a obras urgentes e que 

há muito deveriam ter sido executadas nas escolas secundárias de Lordelo e Rebordosa 

que rondam o milhão e setecentos mil euros mais IVA para cada escola. Revelou que o 

Município poderia ter acesso a dois milhões de euros de fundos comunitários que não 

terá pois ficarão para abater à dívida. Sustentou que o Município terá que recorrer à banca 

para a execução destas obras, alertando para o facto do endividamento para obras em 

escolas não contar para os limites de endividamento mas sim para o passivo pois é 

preciso pagar. No que diz respeito à execução orçamental, recordou os orçamentos 

fictícios do anterior Executivo Municipal empolados da realidade com receitas que se 

sabia que não iriam ser recebidas para o município se poder endividar. Referiu que as 

Câmaras Municipais deveriam executar pelo menos 85% do que dizem ir receber, limite 

imposto pela DGAL e Tribunal de Contas sublinhando a fraca execução orçamental em 

Paredes. Lembrou que em 2014 a execução orçamental foi de 51%, quando se disse o 

Município iria vender as escolas desativadas para execução de obras. Lembrou ainda que, 

2015, a execução orçamental foi de 61%, em 2016 de 67% e em 2017 de 70%. Culpabilizou 

os executivos municipais e também o Tribunal de Contas pela má gestão nos Municípios 

por falta de fiscalização aos orçamentos. Quanto à dívida a curto prazo, referiu que, em 

2015, a mesma, que deveria ser paga a 90 dias, era de 21 milhões 463 mil euros, descendo 

para 15 milhões em 2016 devido à contração de um empréstimo de saneamento financeiro 

a 14 anos no valor de 9 milhões e 800 mil euros que serviu para pagar aos empreiteiros, 

criando-se a ideia de que o Município estava bem, reduzindo-se a dívida a curto prazo 

para os 15 milhões. Defendeu que essa deveria ser a trajetória que o Município deveria 

seguir no futuro dado que não se pode estar sempre a contrair empréstimos de 

saneamento financeiro. Revelou que, no final do ano de 2017, o endividamento de curto 

2/
18

,3



 
SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL nº 2/18  

 

_________________ 

 

_________________ 

Página 31 de 48 
 

prazo ascendeu aos 8 milhões de euros. Reportando-se aos prazos médios de pagamento, 

asseverou que irá ser difícil à autarquia manter os 112 dias. Salientou que a Câmara 

Municipal era e continuará a ser uma má pagadora, demorando em média 137 dias a 

pagar aos empreiteiros no primeiro trimestre de 2016, 156 no segundo, 152 e 128. 

Lembrou que, em 2016, com o empréstimo de 9 milhões de euros, a Câmara Municipal 

pagou aos empreiteiros baixando o endividamento de curto prazo e andou três trimestres 

de 2017 a pagar a cerca de 50 dias. Realçou que, em finais de 2017, com a entrada dos 5%, 

o prazo médio de pagamento subiu para 112 dias. Advertiu que será muito difícil ao 

Município manter aquele prazo médio de pagamento dado que só agora o grosso das 

faturas começará a entrar.   Referiu que o Município de Paredes vai ficar conhecido como 

o Município dos cinco mil euros devido ao acordo estabelecido com os empreiteiros 

todos, dividindo-se a dívida em três anos. Relativamente ao Posto Avançado de Recarei, 

adiantou que a obra vai ser inaugurada e irá ser paga em 18 meses embora já devesse 

estar paga. Sustentou que, mais grave e do que tinha vergonha, era de ir a Duas Igrejas 

inaugurar parte da Avenida 13 de maio, pavimentada já na sua gestão, sem que a obra 

estivesse totalmente executada e paga.  Observou que, ao passivo de 103 milhões de 

euros, irão juntar-se todos os acordos com particulares que, ao longo de mais de 20 anos 

não foram cumpridos. Referiu serem muitos os particulares a solicitar que a Câmara 

Municipal cumpra o que não foi cumprido ao longo de duas décadas. Garantiu que os 

acordos irão ser cumpridos, mas de forma gradual dado serem muitas as situações a 

satisfazer no futuro. Exemplificou algumas dessas situações a saber: em Cristelo, os 

arranjos a fazer à empresa METROHOLD que cedeu o terreno para fazer o complexo 

desportivo que ainda não foi iniciado embora existam contratos assinados; o Parque 

Urbano do Rio Ferreira em Rebordosa e Lordelo em que o Município continua por 

cumprir os acordos estabelecidos para execução de loteamentos e em que já se 

comprometeu a cumprir até ao final de 2018 alienando algum património; O acordo com 

uma empresa para a execução da Avenida de Baucau em que os loteamentos que ficaram 

de ser feitos se encontram por fazer; Os acordos para as obras do campo de futebol na 

Sobreira que tiveram de ser todas reformuladas; Ainda em Lordelo, para o Parque 

Urbano do Rio Ferreira,  os acordos estabelecidos para a execução de muros e outros, que 

podem ascender aos 3 milhões de euros; A situação relacionada com um loteamento para 
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a execução de uma Avenida junto à Rotunda da Cadeira em Cristelo e que já devia há 

muito estar pronto.  Acusou o anterior Executivo Municipal de mentir descaradamente às 

pessoas uma vez que sabia que não podia cumprir o que estava a prometer. Terminou 

referindo que o Executivo Municipal tudo fará para reverter a situação em que se 

encontra. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------   

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por maioria dos 40 membros presentes, com 39 votos a 

favor das bancadas do PS, PSD e CDU e a abstenção do deputado Jorge Ribeiro da Silva 

da bancada do CDS-PP, os ”Documentos de Prestação de Contas do Município de 

Paredes, relativos ao ano de dois mil e dezassete.” --------------------------------------------------- 

  

4 - PLANO DE SANEAMENTO FINANCEIRO - RELATÓRIO DE 

ACOMPANHAMENTO - EXERCÍCIO DE 2017 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à Assembleia Municipal, o Plano de Saneamento Financeiro – Relatório de 

Acompanhamento-Exercício de dois mil e dezassete, o qual foi previamente enviado a 

todos os Senhores Deputados Municipais. --------------------------------------------------------------- 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por maioria dos 40 membros presentes, com 39 votos a 

favor das bancadas do PS, PSD e CDU e a abstenção do deputado Jorge Ribeiro da Silva 

da bancada do CDS-PP, o “Plano de Saneamento Financeiro - Relatório de 

Acompanhamento – Exercício de dois mil e dezassete.” ---------------------------------------------- 

  

5 - CONCURSO PUBLICO COM PUBLICIDADE INTERNACIONAL PARA 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA - CONTRATO Nº 5/2018 - 

PARA RATIFICAÇÃO 

  

Foi pressente à Assembleia Municipal, para ratificação, o concurso público com 

publicidade internacional para aquisição de serviços de energia elétrica – contrato nº 

5/2018, o qual foi previamente enviado a todos os Senhores Deputados Municipais. ------- 
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Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal ratificou por unanimidade dos 39 membros presentes, o 

“Concurso Publico com Publicidade Internacional para Aquisição de Serviços de Energia 

Elétrica – Contrato Nº 5/2018.” -------------------------------------------------- -------------------------- 

  

6 - PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO PARA O EVENTO "SEXTA FEIRA 

13" - FREGUESIA DE PAREDES - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia Municipal, a proposta de atribuição de subsidio para a 

realização do evento “Sexta Feira 13” – Freguesia de Paredes. ------------------------------------- 

Ricardo Santos (PSD) – Referiu que a bancada do PSD votará a favor desta proposta, pese 

embora não entenda as razões pelas quais determinados subsídios precisem da aprovação 

da Assembleia Municipal e outros não. Lamentou os comentários menos positivos ao PSD 

ocorridos neste evento, por parte de elementos do Executivo da Junta de Freguesia de 

Paredes, não entendendo o porquê de tal situação. ----------------------------------------------------

Artur Silva – Presidente da Junta de Freguesia de Paredes (PS) – Esclareceu que não 

foram feitos comentários lesivos da honra e bom nome das pessoas da bancada do PSD. 

Justificou ter existido apenas uma brincadeira da pessoa que leu o esconjuro, que referiu 

alguns nomes por piada. Realçou que tais piadas não foram em desabono de quem quer 

que fosse. Lembrou que também foi referido o nome “Almeida” que, como se sabe, até é 

da bancada do PS. ----------------------------------------------------------------------------------------------

Presidente da Câmara Municipal – Justificou a vinda deste ponto à Assembleia 

Municipal com o facto de ser um subsídio atribuído a uma Junta de Freguesia. ---------------  

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 39 membros presentes, a 

“Proposta de Atribuição de Subsidio para o evento Sexta Feira 13 – Freguesia de Predes.”    

  

7 - PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO PARA AQUISIÇÃO DE SISTEMA 

DE SOM - FREGUESIA DE PAREDES - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

Foi presente à Assembleia Municipal, a proposta de atribuição de subsidio para aquisição 

de sistema de som para a Casa Mortuária Divino Salvador na freguesia de Paredes, a qual 
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foi previamente enviada a todos os Senhores Deputados Municipais. --------------------------- 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 39 membros presentes, a 

“Proposta de Atribuição de Subsidio para a Aquisição de Sistema de Som para a Capela 

Mortuária Divino Salvador na Freguesia de Paredes.” ----------------------------------------------- 

  

8 - ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS - ALTERAÇÃO - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia Municipal, a proposta de organização dos Serviços Municipais 

– Alteração, a qual foi previamente enviada a todos os Senhores Deputados Municipais. --

-Ricardo Santos (PSD) – Referiu que, o PSD se absterá nos pontos 8, 9 e 10 dado não ter 

informação suficiente para os aprovar. Aproveitou para propor que estes pontos sejam 

votados em conjunto. ------------------------------------------------------------------------------------------

Presidente da Câmara Municipal – Esclareceu que a Divisão de Planeamento e Gestão 

Urbanística se desdobrará em duas divisões: A Divisão de Planeamento e a Divisão de 

Gestão Urbanística. Justificou com o facto de, futuramente, com a alteração ao PDM, ser 

necessário ter alguém a dirigir a Divisão de Planeamento. ------------------------------------------

Presidente da Assembleia Municipal – Colocou à consideração da Assembleia Municipal 

a proposta de votação em conjunto dos pontos 8, 9 e 10, não se tendo registado quaisquer 

objeções. As propostas foram votadas em conjunto embora depois seja atribuída a cada 

uma o respetivo resultado conjunto. ------------------------------------------------------------------- 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por maioria dos 38 membros presentes, com 23 votos a 

favor das bancadas do PS, CDS-PP e CDU e 15 abstenções da bancada do PSD, a 

“Proposta de Organização dos Serviços Municipais – Alteração.” ------------------------------- 

 

9 - ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL - ANO 2018 - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

Foi presente à Assembleia Municipal, a proposta de alteração ao mapa de pessoal – ano 
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2018, a qual foi previamente enviada a todos os Senhores Deputados Municipais. -----------

-Presidente da Assembleia Municipal – Referiu que na próxima conferência de líderes 

terá que ser feito um acerto no Regimento da Assembleia Municipal. Deu conta de 

alguma indisciplina que se regista com as entradas e saídas dos deputados que chegam e 

saem à hora que entendem e ainda recebem subsídio para a deslocação. Realçou que o 

Regimento não permite que se possa fazer algo. Manifestou o seu desagradado com a 

situação e defendeu a criação de limites de entrada e saída para se pôr cobro à situação. ---  

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por maioria dos 38 membros presentes, com 23 votos a 

favor das bancadas do PS, CDS-PP e CDU e 15 abstenções da bancada do PSD, a “ 

Proposta de Alteração ao Mapa de Pessoal – Ano 2018 “-------------------------------------------- 

  

10 - CONSTITUIÇÃO DE JÚRI - PROCEDIMENTO CONCURSAL COM VISTA À 

NOMEAÇÃO DE UM CHEFE DE DIVISÃO - DIVISÃO DE GESTÃO URBANÍSTICA 

- PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia Municipal, a proposta para constituição de júri – procedimento 

concursal com vista à nomeação de um Chefe de Divisão para a Divisão de Gestão 

Urbanística, a qual foi previamente enviada a todos os Senhores Deputados Municipais. -- 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por maioria dos 38 membros presentes, com 22 votos a 

favor das bancadas do PS e CDU e 16 abstenções das bancadas do PSD e CDS-PP, a 

“Proposta para o Procedimento Concursal com vista à Seleção e Provimento do Cargo de 

Direção Intermédio de 3º Grau para a Unidade Planeamento e Sistemas de Informação 

Geográfica – Constituição do Júri.”  ---------------------------------------------------------------------- 

  

11 - PROCEDIMENTO CONCURSAL COM VISTA À SELEÇÃO E PROVIMENTO 

DO CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 3º GRAU PARA A UNIDADE DE 

PLANEAMENTO E SISTEMAS DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA - 

CONSTITUIÇÃO DO JÚRI - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
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Foi presente à Assembleia Municipal, a proposta para o procedimento concursal com 

vista à seleção e provimento do cargo de direção intermédio de 3º grau para a Unidade 

Planeamento e Sistemas de Informação Geográfica – constituição do júri, a qual foi 

previamente enviada a todos os Senhores Deputados Municipais. --------------------------------

Albertino Borges – Presidente da Junta de Freguesia de Parada de Todeia (CDU)– 

Solicitou esclarecimentos sobre se se irá votar uma nomeação ou a seleção e provimento 

do cargo de direção intermédia de 3º grau para a Unidade de Planeamento e Sistemas de 

Informação Geográfica. ---------------------------------------------------------------------------------------

Presidente da Câmara Municipal – Esclareceu que o assunto visa apenas a nomeação do 

júri que selecionará a pessoa que vai ocupar o cargo. Referiu que este é um concurso que 

vem do anterior mandato e que teve que ser refeito. -------------------------------------------------- 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 38 membros presentes, a 

“Proposta para o Procedimento Concursal com vista à Seleção e Provimento do Cargo de 

Direção Intermédio de 3º Grau para a Unidade Planeamento e Sistemas de Informação 

Geográfica – Constituição do Júri.” ----------------------------------------------------------------------- 

  

12 - REGULAMENTO DA FEIRA FRANCA - APROVAÇÃO DA VERSÃO FINAL - 

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia Municipal, o Regulamento da Feira Franca – Aprovação da 

versão final, a qual foi previamente enviado a todos os Senhores Deputados Municipais. –

Cristiano Ribeiro (CDU) – Registou com agrado a elaboração deste regulamento que visa 

disciplinar uma feira que permaneceu caótica e sem regras definidas. Sugeriu que, no 

regulamento, conste o envolvimento dos interessados na própria gestão da feira franca 

com a criação de uma comissão de vendedores, que assegure a normalidade do 

funcionamento da feira. Realçou a necessidade de se proceder a um inventário de outros 

produtos que estão à venda e que podem integrar a lista de objetos transacionáveis. --------

Presidente da Câmara Municipal – Referiu que, antes da elaboração do regulamento, 

houve uma reunião com os feirantes. Esclareceu que um dos objetivos foi retirar a feira 

franca do Parque José Guilherme e colocá-la no local próprio das feiras e que passasse a 
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ser quinzenal e não todos os fins-de-semana. Adiantou terem existido queixas quer dos 

feirantes quer dos comerciantes de Paredes, relativamente à venda de produtos frescos, 

hortícolas e outros que não artesanato, devido à concorrência desleal. Observou que a 

Câmara Municipal continua a fiscalizar no sentido do cumprimento do que foi 

determinado. -----------------------------------------------------------------------------------------------------      

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 38 membros presentes, o 

“Regulamento da Feira Franca – Aprovação da versão final.” ------------------------------------- 

  

13 - PROPOSTA DE REDUÇÃO DE TAXA NO ACESSO AO REGIME DE 

UTILIZAÇÃO LIVRE - PISCINAS MUNICIPAIS - PARA RATIFICAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia Municipal, para ratificação, a proposta de redução de taxa no 

acesso ao regime de utilização livre das Piscinas Municipais, a qual foi previamente 

enviada a todos os Senhores Deputados Municipais. -------------------------------------------------

-Cristiano Ribeiro (CDU) – Referiu que olhava para a presente proposta com alguma 

perplexidade apesar de positiva. Propôs que o período de redução das taxas se estendesse 

a todos os períodos de férias escolares não vendo vantagens em se limitar este acesso à 

utilização livre das piscinas municipais. ------------------------------------------------------------------

Presidente da Câmara Municipal – Esclareceu que esta proposta foi feita apenas para o 

período de férias da Páscoa. Adiantou que está a ser elaborado um novo regulamento que 

permitirá que, o período de redução das taxas se estenda a todos os períodos de férias 

escolares. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal ratificou por unanimidade dos 38 membros presentes, a 

“Proposta de Redução de Taxa no Acesso ao Regime de Utilização Livre das Piscinas 

Municipais.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

  

14 - MINUTA DE CONTRATO DE INVESTIMENTO COM A EMPRESA SPORTS & 

YOU - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

2/
18

,3



 
SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL nº 2/18  

 

_________________ 

 

_________________ 

Página 38 de 48 
 

Foi presente à Assembleia Municipal, a minuta de contrato de investimento entre o 

Município de Paredes e a empresa Sports & You, a qual foi previamente enviado a todos 

os Senhores Deputados Municipais. -----------------------------------------------------------------------

Presidente da Assembleia Municipal – Sugeriu que os pontos 14 a 20, inclusive, fossem 

discutidos e votados em conjunto, não se tendo registado quaisquer objeções. O resultado 

da votação foi atribuído a cada um dos pontos individualmente. -----------------------------

José Carlos Silva (PS) – Cumprimentou os presentes e afirmou: “Não poderia deixar de 

intervir neste ponto que é de inequívoca importância para o nosso Município. Há um flagelo na 

nossa sociedade que nos preocupa a todos que é o desemprego. E se a tendência deste problema 

tende a baixar constantemente, existe em sentido inverso o crescimento do desemprego jovem. No 

ano de 2017 cerca de 25% dos jovens não tinham emprego e é por estes motivos que estes pontos 

assumem aqui uma especial importância. Estão aqui em discussão contratos de investimento 

celebrados entre o Município de Paredes com sete empresas, contratos esses que irão permitir um 

significativo aumento da oferta do mercado de trabalho em diversas áreas. Esta é uma excelente 

oportunidade para que os jovens paredenses possam trabalhar dentro do nosso Município e 

emanciparem-se mais rapidamente. Por este motivo e em nome da Juventude Socialista de Paredes, 

deixar aqui a nossa palavra de total reconhecimento e agradecimento na pessoa do Vereador das 

Atividades Económicas, Elias Barros e ao restante Executivo pelo excelente trabalho que tem vindo 

a desenvolver. Sabemos, porque já assistimos a diversas reuniões camarárias as constantes 

suposições e ataques sobre a permanência do Vereador em apenas tempo parcial. Mas a resposta 

está a ser dada com o trabalho que tem desenvolvido nos pelouros para os quais foi empossado. Para 

concluir, apenas constatar que, apesar de todas as condicionantes e todas as contrariedades, o atual 

Executivo está a conseguir, em apenas seis meses, efetuar o trabalho que não foi efetuado durante 

anos. Apesar desta herança tão pesada, estamos a conseguir fazer muito mais e muito melhor. Foi 

por isto que chegou abril a Paredes, foi por isto que os paredenses escolheram a mudança.  Disse.” -

Presidente da Câmara Municipal – Afirmou que foi a pensar muito nos jovens que este 

trabalho foi desenvolvido. Destacou o trabalho feito pelo Vereador Elias Barros, que foi 

muito acusado nas primeiras reuniões de Câmara pelo facto de estar a meio tempo. 

Realçou o facto de muitas destas empresas não estarem ligadas à indústria do mobiliário, 

o que mostra o esforço do Executivo Municipal no sentido de diversificar a indústria no 

Concelho de Paredes. Revelou que o Município está em negociações com a empresa 
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PARQUINVEST que gere o Parque Industrial de Parada/Baltar, dado ser intenção do 

Executivo, logo que as condições financeiras o permitam, assumir a responsabilidade pela 

totalidade dos terrenos do parque. Justificou que, dessa forma, o Município terá mais 

condições para conquistar mais empresas e postos de trabalho para aquele Parque 

Industrial. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 38 membros presentes, a 

“Minuta de Contrato de Investimento entre o Município de Paredes e a empresa Sports & 

You.” --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

  

15 - MINUTA DE CONTRATO DE INVESTIMENTO COM A EMPRESA IRMÃOS J. 

MOREIRA DA SILVA, LIMITADA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à Assembleia Municipal, a minuta de contrato de investimento entre o 

Município de Paredes e a empresa Irmãos J. Moreira da Silva, Limitada, a qual foi 

previamente enviado a todos os Senhores Deputados Municipais. -------------------------------- 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 38 membros presentes, a 

“Minuta de Contrato de Investimento entre o Município de Paredes e a empresa Irmãos J. 

Moreira da Silva, Limitada.” ------------------------------------------------------------------------------- 

  

16 - MINUTA DE CONTRATO DE INVESTIMENTO COM A EMPRESA 

EVANYROUSE - UNIPESSOAL, LIMITADA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia Municipal, a minuta de contrato de investimento entre o 

Município de Paredes e a empresa Evanyrose - Unipessoal, Limitada, a qual foi 

previamente enviado a todos os Senhores Deputados Municipais. -------------------------------- 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 38 membros presentes, a 

“Minuta de Contrato de Investimento entre o Município de Paredes e a empresa 

Evanyrouse - Unipessoal, Limitada.” --------------------------------------------------------------------- 
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17 - MINUTA DE CONTRATO DE INVESTIMENTO COM A EMPRESA FENABEL - 

INDÚSTRIA DE MOBILIÁRIO - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia Municipal, a minuta de contrato de investimento entre o 

Município de Paredes e a empresa Fenabel - Indústria de Mobiliário, a qual foi 

previamente enviado a todos os Senhores Deputados Municipais. -------------------------------- 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 38 membros presentes, a 

“Minuta de Contrato de Investimento entre o Município de Paredes e a empresa Fenabel – 

Indústria de Mobiliário.”  ------------------------------------------------------------------------------------ 

  

18 - MINUTA DE CONTRATO DE INVESTIMENTO COM A EMPRESA 

INOVOCORTE - SERRALHARIA UNIPESSOAL, LIMITADA - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

Foi presente à Assembleia Municipal, a minuta de contrato de investimento entre o 

Município de Paredes e a empresa Inovocorte – Serralharia Unipessoal, Limitada, a qual 

foi previamente enviado a todos os Senhores Deputados Municipais. --------------------------- 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 38 membros presentes, a 

“Minuta de Contrato de Investimento entre o Município de Paredes e a empresa 

Inovocorte – Serralharia Unipessoal, Limitada.”  ----------------------------------------------------- 

  

19 - MINUTA DE CONTRATO DE INVESTIMENTO COM A EMPRESA JOAQUIM 

JORGE GOMES, UNIPESSOAL, LDA. - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia Municipal, a minuta de contrato de investimento entre o 

Município de Paredes e a empresa Joaquim Jorge Gomes, Unipessoal, Limitada, a qual foi 

previamente enviado a todos os Senhores Deputados Municipais. -------------------------------- 
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Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 38 membros presentes, a 

“Minuta de Contrato de Investimento entre o Município de Paredes e a empresa Joaquim 

Jorge Gomes, Unipessoal, Limitada.”  -------------------------------------------------------------------- 

  

20 - ADENDA AO CONTRATO DE INVESTIMENTO COM A EMPRESA PELCORTE 

- ESTOFOS, LDA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia Municipal, a adenda ao contrato de investimento entre o 

Município de Paredes e a empresa Pelcorte – Estofos, Lda, a qual foi previamente enviada 

a todos os Senhores Deputados Municipais. ------------------------------------------------------------- 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 38 membros presentes, a 

“Adenda ao Contrato de Investimento entre o Município de Paredes e a empresa Pelcorte 

– Estofos, Lda.”  ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

  

21 - PROPOSTA DE COLOCAÇÃO DE SINALIZAÇÃO VERTICAL NO 

ENTRONCAMENTO DA RUA FRANCISCO PINTO COM A RUA ARNALDO 

SEQUEIRA TEDIM EM CRISTELO - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia Municipal, a proposta de colocação de sinalização vertical no 

entroncamento da rua Francisco Pinto com a rua Arnaldo Sequeira Tedim na freguesia de 

Cristelo, a qual foi previamente enviada a todos os Senhores Deputados Municipais. -------

-Presidente da Assembleia Municipal – Sugeriu que os pontos 21 a 33, inclusive, fossem 

discutidos e votados em conjunto, não se tendo registado quaisquer objeções. ----------------

-Ricardo Santos (PSD) – Referiu-se à necessidade do parecer da Estradas de Portugal ou 

das Infraestruturas de Portugal para a questão da estrada nacional na sinalização em 

Lordelo. Defendeu que, desta forma, a votação ficará dependente desse parecer que, 

posteriormente, deverá ser remetido à Assembleia Municipal. -------------------------------------

Presidente da Câmara Municipal – Esclareceu que a sinalização prevista para Lordelo se 

relaciona com uma transversal à estrada nacional, não sendo necessário o parecer da 
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Estradas de Portugal. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 38 membros presentes, a ” 

Proposta de Colocação de Sinalização Vertical no Entroncamento da Rua Francisco 

Pinto com a Rua Arnaldo Sequeira Tedim na Freguesia de Cristelo. “---------------------------- 

  

22 - SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL NA AVENIDA SÃO SILVESTRE, 

NA FREGUESIA DE VANDOMA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à Assembleia Municipal, a proposta de sinalização vertical e horizontal na 

Avenida São Silvestre, na freguesia de Vandoma, a qual foi previamente enviada a todos 

os Senhores Deputados Municipais. ----------------------------------------------------------------------- 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 38 membros presentes, a” 

Proposta de Sinalização Vertical e Horizontal na Avenida São Silvestre, na Freguesia de 

Vandoma.“ ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

  

23 - SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL PARA TRAVESSIA DE PEÕES NA 

AVENIDA ENG.º ADELINO AMARO DA COSTA, NA FREGUESIA DE 

REBORDOSA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia Municipal, a proposta de sinalização vertical e horizontal para 

travessia de peões na Avenida Eng.º Adelino Amaro da Costa, na freguesia de Rebordosa, 

a qual foi previamente enviada a todos os Senhores Deputados Municipais. ------------------- 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 38 membros presentes, a “ 

Proposta de Sinalização Vertical e Horizontal para Travessia de peões na Avenida Eng.º 

Adelino Amaro da Costa, na Freguesia de Rebordosa. “ --------------------------------------------- 
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24 - SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL DE PASSADEIRA NA RUA 25 DE 

ABRIL EM MOURIZ, FREGUESIA DE PAREDES - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à Assembleia Municipal, a proposta de sinalização vertical e horizontal de 

passadeira na rua 25 de abril em Mouriz, freguesia de Paredes, a qual foi previamente 

enviada a todos os Senhores Deputados Municipais. ------------------------------------------------- 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 38 membros presentes, a ” 

Proposta de Sinalização Vertical e Horizontal de Passadeira na Rua 25 de Abril em 

Mouriz, Freguesia de Paredes.” ----------------------------------------------------------------------------- 

  

25 - IMPLANTAÇÃO DE PASSADEIRA DE PEÕES AO KM 23+640 NA EN15 EM 

MOURIZ, NA FREGUESIA DE PAREDES 

 

Foi presente à Assembleia Municipal, a proposta para implantação de passadeira de 

peões ao km 243+640, na EN15, em Mouriz, na freguesia de Paredes, a qual foi 

previamente enviada a todos os Senhores Deputados Municipais. -------------------------------- 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 38 membros presentes, a ” 

Proposta para implantação de passadeira de peões ao km 23+640, na EN15, em Mouriz, 

na freguesia de Paredes.”-------------------------------------------------------------------------------------- 

  

26 - SINALIZAÇÃO VERTICAL NA ZONA DA FEIRA EM REBORDOSA - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia Municipal, a proposta de sinalização vertical na zona da feira 

em Rebordosa, a qual foi previamente enviada a todos os Senhores Deputados 

Municipais. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 38 membros presentes, a ” 

Proposta de Sinalização Vertical na Zona da Feira em Rebordosa.”------------------------------ 
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27 - SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL NA VIA DESIGNADA COMO M2, 

PERPENDICULAR À RUA DR. JOSÉ BRAGANÇA TAVARES, EM MOURIZ NA 

FREGUESIA DE PAREDES - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia Municipal, a proposta de sinalização vertical na via designada 

como M2, perpendicular à rua Dr. José Bragança Tavares, em Mouriz, na freguesia de 

Paredes, a qual foi previamente enviada a todos os Senhores Deputados Municipais. ------- 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 38 membros presentes, a ” 

Proposta de Sinalização vertical na via designada como M2, perpendicular à rua Dr. José 

Bragança Tavares, em Mouriz, na freguesia de Paredes. “ ------------------------------------------- 

  

28 - SINALIZAÇÃO VERTICAL NA EN 209, NA VIA INTERIOR DO EDIFÍCIO 

MIRANTE II, FREGUESIA DE LORDELO - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia Municipal, a proposta de sinalização vertical na EN 209, na via 

interior do edifício Mirante II, na freguesia de Lordelo, a qual foi previamente enviada a 

todos os Senhores Deputados Municipais. --------------------------------------------------------------- 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 38 membros presentes, a ” 

Proposta de Sinalização vertical na EN 209, na via interior do edifício Mirante II, na 

freguesia de Lordelo. “ ----------------------------------------------------------------------------------------- 

  

29 - SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL DE PARAGEM DE VEÍCULOS DE 

TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS, JUNTO À ESCOLA BÁSICA N.º1 DE 

REBORDOSA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à Assembleia Municipal, a proposta de sinalização vertical e horizontal de 

paragem de veículos de transporte coletivo de passageiros, junto à Escola Básica nº 1 de 

Rebordosa, a qual foi previamente enviada a todos os Senhores Deputados Municipais. --- 
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Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 38 membros presentes, a ” 

Proposta de Sinalização Vertical e Horizontal de Paragem de Veículos de Transporte 

Coletivo de Passageiros, Junto à Escola Básica nº 1 de Rebordosa. “ ---------------------------- 

  

30 - SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL NA AVENIDA VALE SOUSA, 

PARQUEAMENTO INTERIOR, NA FREGUESIA DE PAREDES - PARA DISCUSSÃO 

E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia Municipal, a proposta de sinalização vertical e horizontal na 

avenida Vale Sousa, parqueamento interior, na freguesia de Paredes, a qual foi 

previamente enviada a todos os Senhores Deputados Municipais. -------------------------------- 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 38 membros presentes, a ” 

Proposta de Sinalização Vertical e Horizontal na Avenida Vale Sousa, Parqueamento 

Interior, na Freguesia de Paredes. “ ------------------------------------------------------------------------ 

  

31 - SINALIZAÇÃO VERTICAL NOS ARRUAMENTOS DESIGNADOS COMO G3 E 

G5, NA FREGUESIA DE GANDRA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à Assembleia Municipal, a proposta de sinalização vertical nos arruamentos 

designados como G3 e G5, na freguesia de Gandra, a qual foi previamente enviada a 

todos os Senhores Deputados Municipais. --------------------------------------------------------------- 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 38 membros presentes, a ” 

Proposta de Sinalização Vertical nos Arruamentos Designados como G3 e G5, na 

Freguesia de Gandra. “ ---------------------------------------------------------------------------------------- 

  

 

 

2/
18

,3



 
SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL nº 2/18  

 

_________________ 

 

_________________ 

Página 46 de 48 
 

32 - SINALIZAÇÃO VERTICAL NA RUA FLOR DO BALDIO, NA FREGUESIA DE 

GANDRA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia Municipal, a proposta de sinalização vertical na Rua Flor do 

Baldio, na freguesia de Gandra, a qual foi previamente enviada a todos os Senhores 

Deputados Municipais. --------------------------------------------------------------------------------------- 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 38 membros presentes, a ” 

Proposta de Sinalização Vertical na Rua Flor do Baldio, na Freguesia de Gandra. “ -------- 

  

33 - SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL PARA CARGAS E DESCARGAS, 

FRENTE À COOPERATIVA AGRÍCOLA DE PAREDES NA RUA INFANTE D. 

HENRIQUE - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia Municipal, a proposta de sinalização vertical e horizontal para 

cargas e descargas, frente à Cooperativa Agrícola de Paredes, na Rua Infante D. Henrique, 

a qual foi previamente enviada a todos os Senhores Deputados Municipais. ------------------- 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 38 membros presentes, a ” 

Proposta de Sinalização Vertical e Horizontal para Cargas e Descargas, Frente à 

Cooperativa Agrícola de Paredes, na Rua Infante D. Henrique. “ --------------------------------- 

  

INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

 

Solicitou a palavra o Senhor Álvaro dos Santos Pinto, residente na freguesia de Parada de 

Todeia. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Álvaro Pinto – Cumprimentou os presentes e referiu ter ficado com a sensação que 

alguém esperava que usasse da palavra na última sessão da Assembleia Municipal e que, 

os resistentes que constituem o público, assistem ao abandono da Assembleia Municipal 

por parte daqueles têm responsabilidades como membros. Disse que todos ficaram com a 

sensação de que, no futuro, será preciso ser-se especializado em entender, explicitar, 
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compreender e construir as contas, sob pena de não se poder desempenhar cargos de 

natureza pública. Sustentou que a explicação das contas feita pelo Presidente da Câmara 

foi uma explicação política e que era o que se desejava. Continuando, colocou ao 

Presidente da Câmara as seguintes questões: se estava em condições de afirmar qual o 

valor final do investimento total já liquidado dos Centros Escolares que faziam parte da 

Carta Educativa? Se estava em condições de dizer, tendo em conta as contrapartidas, qual 

será a estimativa global daquilo que é o investimento a realizar no complexo desportivo 

do Sobreirense que muito necessário é para a Sobreira e para o Concelho? Se estava em 

condições de afirmar em termos de previsões do valor global dos investimentos no 

complexo desportivo do Baltar? Informou que as atletas de sub-15 do Futebol Club de 

Parada, que são atletas do Concelho, estiveram em Lousada na festa do futebol feminino 

com todo o Distrito do Porto tendo sido campeãs. Realçou o prémio da ida ao Jamor para 

estas atletas e questionou o Presidente da Câmara sobre se havia possibilidades no apoio 

à ida ao Jamor daquelas atletas. -----------------------------------------------------------------------------

Presidente da Câmara Municipal – Felicitou as atletas campeãs e referiu que, havendo 

disponibilidade de datas o Município apoiará a deslocação ao Jamor. Relativamente aos 

custos dos complexos desportivos, adiantou que estão 4 complexos desportivos em obras, 

foi concluída a obra de iluminação no complexo desportivo do Gandra que custou cerca 

de 70 mil euros que o Município vai começar a pagar. Informou que a Câmara Municipal 

está a intervir nos complexos desportivos da Sobreira, Baltar e Parada que gostaria de ver 

prontos até agosto com vista ao campeonato da próxima época. Observou que, logo que 

tenha o cálculo de todos os valores fá-los-á chegar realçando que, estas obras não seriam 

possíveis de executar face aos valores inicialmente estipulados. Sustentou que o que tiver 

de ser feito o será e que os três complexos desportivos serão uma realidade até agosto, 

pese embora o Município possa demorar mais tempo a pagar. Quanto à questão dos 

Centros Escolares, esclareceu que foram obras comparticipadas em mais de 85% pela 

União Europeia e que ao Município custaram muito pouco face ao valor das mesmas. 

Realçou o facto do Município estar obrigado a devolver 6 milhões de euros dos fundos 

comunitários recebidos e mostrou-se disponível em informar sobre o custo de cada 

Centro Escolar. --------------------------------------------------------------------------------------------------

Presidente da Assembleia Municipal – propõe à assembleia a aprovação em minuta da 
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ATA desta reunião ordinária para aplicação imediata. -----------------------------------------------

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 38 membros presentes a 

aplicação da ATA desta reunião em minuta. ------------------------------------------------------------ 

  

E nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente da mesa, foram encerrados os 

trabalhos sendo dezoito horas e cinquenta e cinco minutos. ----------------------------------------- 

 

E para constar se lavrou a presente que, depois de lida e achada conforme vai ser assinada.  

E eu, Verónica de Brito Castro, Chefe de Divisão Administrativa a redigi e assino 

conjuntamente com Exmo. Senhor Presidente da Assembleia Municipal. ------------------------ 

 

 

 

 

__________________________________ 

 

 

 

 

 

__________________________________ 
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